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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 31/2012

Auditoria a realizar pelo Tribunal de Contas ao processo de nacio-
nalização do BPN — Banco Português de Negócios e ao pro-
cesso que determinou a insolvência do BPP — Banco Privado 
Português, avaliando, nomeadamente, os custos já realizados 
e a realizar pelo Estado Português.

A Assembleia da República, nos termos do disposto 
no n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, resolve soli-
citar ao Tribunal de Contas a realização de uma audi-
toria ao processo de nacionalização do BPN — Banco 
Português de Negócios e ao processo que determinou 
a insolvência do BPP — Banco Privado Português, 
com vista a:

1 — Avaliar, nomeadamente, os recursos financeiros 
públicos realizados e a realizar pelo Estado Português 
nos dois casos.

2 — Determinar as responsabilidades assumidas ou a 
assumir pela prestação de empréstimos, garantias ou avales 
concedidos pelo Estado Português, ou pela Caixa Geral de 
Depósitos, ao BPP e ao BPN.

3 — Incluir nesta auditoria os três veículos criados para 
parquear os ativos do Banco Português de Negócios.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

António Filipe. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 32/2012

Recomenda ao Governo a adoção de um programa nacional
de erradicação do fogo bacteriano em Portugal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

a) Um plano de emergência para a região Oeste, com 
reforço, caso necessário, das ajudas financeiras previstas 
para o arranque e destruição das árvores infetadas, bem 
como através do recurso a fundos que resultem de uma 
negociação com as instituições europeias no âmbito das 
medidas fitossanitárias do dossier solidariedade comu-
nitário;

b) Ações de prospeção e identificação da doença, bem 
como o mapeamento e a rigorosa monitorização, refor-
çando a articulação entre os serviços oficiais e os agentes 
no terreno, nomeadamente o Centro Operativo Tecnológico 
Hortofrutícola Nacional e as associações de agricultores, 
com capacidade técnica efetiva;

c) Ações de divulgação e sensibilização que po-
tenciem um maior conhecimento da doença em todo 
o meio rural, nomeadamente quanto aos mecanis-
mos de infeção e transmissão, à sintomatologia e 
às características dos hospedeiros, nomeadamente 
com recurso ao Programa de Desenvolvimento Rural 
(PRODER).

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
António Filipe. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 33/2012

Recomenda o reforço das medidas de combate às patologias vege-
tais e a criação de um conselho científico para a monitorização 
de pragas e doenças na produção agrícola e florestal.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

a) Consolidar a estratégia nacional para a investigação 
agrária, colocando a solução dos problemas dos agricul-
tores ao mesmo nível de prioridade da investigação mais 
avançada;

b) Criar um conselho científico para a monitorização 
de pragas e doenças na produção agrícola e florestal, a 
funcionar na dependência do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
com representantes das instituições públicas de ciência, 
das instituições do ensino superior, das associações de 
agricultores e congéneres e das instituições que financiam 
a investigação científica, e cujos objetivos se sintetizam: 
i) monitorização da situação atual e futura, no que se re-
fere às patologias vegetais; ii) aconselhar na definição das 
prioridades de investigação orientada para a resolução de 
problemas fitossanitários;

c) Atualizar e dinamizar o banco de dados para acom-
panhamento da evolução espácio -temporal das populações 
dos agentes bióticos nocivos e respetivos documentos téc-
nicos elaborados pela comunidade científica, promovendo 
a acessibilidade da informação e a sua transmissão;

d) Reforçar o sistema de alerta de pragas e doenças para 
que os serviços de apoio às produções vegetais aconse-
lhem os procedimentos técnicos adequados à patologia 
em causa;

e) Reforçar e prever a existência, no quadro da revisão 
da política agrícola comum (PAC), de ajudas financeiras 
para fazer face às despesas decorrentes da destruição ou 
substituição das respetivas culturas, no caso de se tratar de 
medidas excecionais de proteção fitossanitária destinadas 
a erradicar, reduzir ou impedir a dispersão de organismos 
patológicos prejudiciais.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

António Filipe. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 34/2012

Recomenda ao Governo que apresente, com a maior brevidade 
possível, o plano de ação nacional para o controlo do fogo 
bacteriano e avalie possíveis fontes de financiamento para 
ressarcir os agricultores e os viveiristas dos prejuízos sofridos.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Apresente, com a maior brevidade possível, o plano 
de ação nacional para o controlo do fogo bacteriano.

2 — Avalie possíveis fontes de financiamento para 
ressarcir os agricultores e os viveiristas dos prejuízos so-
fridos.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
António Filipe. 
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA, 
DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 61/2012
de 20 de março

A Portaria n.º 318/2011, de 30 de dezembro, aprovou o Re-
gulamento do Sistema Integrado de Proteção contra as Ale-
atoriedades Climáticas (SIPAC), que inclui as componentes 
de fundo de calamidades e compensação de sinistralidade.

Estas componentes são vantajosas para os agricultores 
e para as seguradoras, garantindo uma segurança adicional 
para ambas as partes. Contribuem também para proteger o 
rendimento dos agricultores na medida em que, limitando 
as potenciais perdas das seguradoras, tornam expectável 
que estas possam contratar seguros com prémios baixos.

Assim, tendo em conta que, paralelamente ao SIPAC, 
estão a ser disponibilizadas novas medidas de apoio para 
a contratualização de seguros de colheitas integralmente 
financiadas pela União Europeia ao abrigo do Regula-
mento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de outubro 
de 2007, que estabelece uma organização comum dos 
mercados agrícolas e disposições específicas para certos 
produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»), torna -se 
fundamental permitir que, numa fase inicial de imple-
mentação destas medidas, os novos contratos beneficiem 
transitoriamente também destas duas componentes, sempre 
que reúnam condições idênticas às previstas no SIPAC.

Por outro lado, e considerando que a celebração de 
contratos ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, 
do Conselho, de 22 de outubro de 2007, permitirá obter 
poupanças substanciais para o Orçamento de Estado, prevê-
-se ainda a possibilidade de aumentar a bonificação dos 
prémios de seguro para a cultura das frutas nas zonas de 
maior risco climático, e torna -se mais abrangente a majora-
ção prevista para os seguros coletivos no âmbito do SIPAC.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finan-

ças e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, ao abrigo Regulamento (CE) n.º 1234/2007, 
do Conselho, de 22 de outubro de 2007, e do artigo 18.º do 
Decreto -Lei n.º 20/96, de 19 de março, com as alterações que 
lhe foram introduzidos pelo Decreto -Lei n.º 23/2000, de 2 de 
março, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Regulamento do Sistema Integrado 
de Proteção contra as Aleatoriedades Climáticas

Os artigos 19.º, 25.º, 31.º, 32.º e 33.º do Regulamento 
do Sistema Integrado de Proteção contra as Aleatoriedades 
Climáticas (SIPAC), aprovado pela Portaria n.º 318/2011, 
de 30 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) O valor limite previsto na subalínea ii) da alínea c) 

pode, no caso de contratos coletivos, ser aumentado 

até 62 % para o grupo IV da região D e até 67 % para 
o grupo IV da região E, de acordo com o anexo I do 
presente regulamento, caso exista disponibilidade orça-
mental para o efeito, decorrente da libertação de recursos 
resultantes de adesão aos seguros de colheitas da vinha e 
das frutas, financiados ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de outubro de 2007, 
que estabelece uma organização comum dos mercados 
agrícolas e disposições específicas para certos produtos 
agrícolas (Regulamento «OCM única»).

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O cálculo da disponibilidade orçamental referido 

na alínea d) do n.º 2 é efetuado com base no histórico 
dos contratos celebrados nos últimos cinco anos ao 
abrigo do SIPAC.

Artigo 25.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Tenham celebrado contrato de seguro de colheitas 

no âmbito do SIPAC ou ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de outubro de 2007;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O contrato de seguro de colheitas referido na 
alínea a) do número anterior deve incluir, pelo menos, 
os riscos climáticos previstos na cobertura base do SI-
PAC e abranger a cultura ou plantação atingida pela 
calamidade.

Artigo 31.º
[...]

De acordo com o estipulado no artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 20/96, de 19 de março, o mecanismo de com-
pensação de sinistralidade destina -se a compensar as 
empresas de seguros pelo excesso de sinistralidade que 
ocorra durante o exercício da sua atividade, no âmbito 
dos contratos de seguro celebrados ao abrigo do SI-
PAC e dos contratos de seguro celebrados ao abrigo do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 
de outubro de 2007, que prevejam condições idênticas 
às estabelecidas nos artigos 1.º a 4.º e 8.º do presente 
regulamento.

Artigo 32.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Para efeitos de cálculo das percentagens referidas 

na alínea anterior, atende -se ao seguinte:
i) No valor das indemnizações podem ser incluídas 

despesas com peritagens e regularização de sinistros até 
ao limite máximo de 10 % dos prémios, não sendo consi-
derados os sinistros decorrentes de riscos enquadrados no 
disposto no n.º 3 do artigo 7.º do presente regulamento;

ii) No cálculo do valor das indemnizações relativas 
aos contratos de seguro celebrados ao abrigo do Re-
gulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de 
outubro de 2007, considera -se o limite de 80 % pre-
visto na alínea a) do n.º 4 do artigo 18.º do presente 
regulamento, salvo se a apólice previr valor inferior;

iii) São considerados os prémios totais, incluindo o 
valor das bonificações, líquidos de estornos e anulações 
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e deduzidos os impostos e taxas, não sendo englobados 
os prémios referentes aos riscos enquadrados no dis-
posto no n.º 3 do artigo 7.º do presente regulamento;

iv) [Anterior subalínea iii).];
v) No apuramento dos valores é considerado o con-

junto dos contratos de seguro celebrados ao abrigo do 
SIPAC e do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Con-
selho, de 22 de outubro de 2007, sempre que as empresas 
de seguros tenham aderido ao mecanismo de compen-
sação de sinistralidade para ambos os regimes.

Artigo 33.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As empresas de seguros que não pretendam ade-

rir ao mecanismo de compensação de sinistralidade 
para os contratos celebrados em 2012 ao abrigo do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 
de outubro de 2007, devem manifestar essa intenção ao 
IFAP, I. P., até 30 de março de 2012.»

Artigo 2.º
Alteração ao anexo III do Regulamento do Sistema Integrado

de Proteção contra as Aleatoriedades Climáticas

O n.º 3 do anexo III do Regulamento do SIPAC, aprovado 
pela Portaria n.º 318/2011, de 30 de dezembro, passa a ter 
a seguinte redação:

«ANEXO III

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Por localização — 5 % do prémio dos contra-

tos de seguro celebrados para a região de tarifação E;
Contratos de seguro coletivos — são ainda concedi-

dos 10 % de bonificação aos prémios dos contratos de 
seguro celebrados, para uma dada atividade, por qual-
quer das entidades referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º, 
desde que envolvam, no mínimo, como aderentes, 50 % 
dos produtores dessa atividade nela representados ou o 
número mínimo de produtores previsto no despacho nor-
mativo n.º 11/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 76, de 20 de abril, devendo, no caso das 
sociedades comerciais, a produção segura representar, 
pelo menos, 50 % da produção adquirida e envolver, 
no mínimo, 20 produtores fornecedores.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — A presente portaria aplica -se aos contratos de se-
guro celebrados a partir de 1 de janeiro de 2012.

Em 14 de março de 2012.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de As-
sunção Oliveira Cristas Machado da Graça. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 5/2012
Por ordem superior se torna público que, em 7 de maio 

de 2009 e em 14 de fevereiro de 2012, foram emitidas 
notas, respetivamente pelo Ministério dos Negócios Es-
trangeiros da República Portuguesa e pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da Ucrânia, em que se comunica 
terem sido cumpridas as respetivas formalidades constitu-
cionais internas de aprovação do Acordo sobre Transporte 
Aéreo entre a República Portuguesa e a Ucrânia, assinado 
em Lisboa, em 24 de junho de 2008.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 19/2009, e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 23/2009, am-
bos publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 57, 
de 23 de março de 2009.

Nos termos do artigo 21.º do Acordo, este entra em vigor 
em 16 de março de 2012.

Direção -Geral de Política Externa, 6 de março de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Ma-
cieira. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 67/2012
de 20 de março

O Programa do XIX Governo estabelece como uma das 
prioridades na área da justiça o aumento da eficiência e 
a redução de custos e desperdícios. O Governo assumiu 
como objetivo essencial para combater a morosidade na 
justiça a gestão do sistema judicial em função de objetivos 
preferencialmente quantificados, comarca a comarca e 
sector a sector. Prevê -se, ainda, dotar os tribunais de uma 
gestão profissional e do necessário apoio técnico.

O Memorando de Entendimento sobre as Condicio-
nalidades de Política Económica celebrado entre Portu-
gal e a União Europeia, o Banco Central Europeu e o 
Fundo Monetário Internacional prevê, no ponto 7.9., que 
o Governo torne completamente operacionais os tribunais 
especializados em matéria de concorrência e de direitos 
de propriedade intelectual e que foram criados pela Lei 
n.º 46/2011, de 24 de junho.

Considerando o número de pendências e o tempo mé-
dio de duração dos processos, importa adotar soluções 
que, tendo por base as necessidades de especialização de 
algumas matérias e o volume e complexidade processual 
que lhes são inerentes, possibilitem uma credibilização da 
justiça, mediante a sua aproximação dos cidadãos, e uma 
distribuição dos processos mais eficiente e que permita, 
no futuro, uma decisão melhor e mais célere.

Assim, torna -se necessário encontrar formas de obter 
uma melhor distribuição do volume processual que asse-
gure uma decisão mais célere, mais justa e apropriada à 
matéria em causa. Tal solução não passa apenas e só por 
alterações de índole processual, mas também por assegurar 
uma melhor repartição da competência material dos tri-
bunais de acordo com a especificidade e a complexidade 
das questões.

Com base nestas prioridades procede -se agora à institui-
ção do tribunal de propriedade intelectual e do tribunal da 
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concorrência, regulação e supervisão, assegurando assim 
uma melhor redistribuição de processos e o descongestio-
namento e redução do número de pendências nos Tribunais 
do Comércio.

Às vantagens inerentes à redução do elevado número 
de processos que se encontram pendentes nos Tribunais 
de Comércio, juntam -se a especial complexidade destas 
matérias, o impacto supranacional dos bens jurídicos em 
causa e os motivos de celeridade no andamento das deci-
sões, garantindo uma decisão mais célere e mais adequada 
para estas questões.

A natureza e dimensão dos conflitos não justificam a 
disseminação por vários tribunais, justificando -se a cria-
ção de um tribunal único para cada uma das matérias em 
causa, com competência de âmbito nacional e que conglobe 
benefícios económicos, materiais e judiciais e, acima de 
tudo, uma jurisprudência uniforme visando acautelar as 
entidades reguladoras em presença.

Neste sentido são instituídos os tribunais de propriedade 
intelectual e da concorrência, regulação e supervisão e 
fixados os respetivos quadros de juízes e de magistrados 
do Ministério Público, alterando -se em conformidade o 
artigo 37.º e os mapas VI e VII do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, 
de 31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, 
de 30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 
9 de agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, de 
26 de março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 26 
de outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 26 de 
janeiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de junho, 
e 113 -A/2011, de 29 de novembro.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, do 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
da Ordem dos Advogados, da Ordem dos Notários, da Câ-
mara dos Solicitadores, da Associação Portuguesa dos Ad-
ministradores Judiciais, da Associação Sindical dos Juízes 
Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério 
Público, do Conselho dos Oficiais de Justiça, da Associa-
ção dos Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Funcionários 
Judiciais e do Sindicato dos Oficiais de Justiça.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas f) e g) do artigo 78.º 

da Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma institui o tribunal da propriedade 
intelectual e o tribunal da concorrência, regulação e su-
pervisão, tribunais com competência territorial de âmbito 
nacional para o tratamento das questões relativas à pro-
priedade intelectual e à concorrência, regulação e supervi-
são, alterando o Decreto -Lei n.º 186 -A/99, de 31 de maio.

Artigo 2.º
Instituição de tribunais de competência especializada

São instituídos os seguintes tribunais de competência 
especializada:

a) O tribunal da propriedade intelectual;
b) O tribunal da concorrência, regulação e supervisão.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 186 -A/99, de 31 de maio

1 — O artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, de 
31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, de 
30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 9 de 
agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, de 26 de 
março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 26 de 
outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 26 de ja-
neiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de junho, 
e 113 -A/2011, de 29 de novembro, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 37.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Juízes dos juízos cíveis, dos juízos de pequena 

instância cível, do tribunal da propriedade intelectual, 
do tribunal de comércio e do tribunal marítimo;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

2 — Os mapas VI e VII do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, 
de 31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, 
de 30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 
9 de agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, 
de 26 de março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 
26 de outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 
26 de janeiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de 
junho, e 113 -A/2011, de 29 de novembro, passam a ter a 
redação que consta do anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em funcionamento

O tribunal da propriedade intelectual e o tribunal da 
concorrência, regulação e supervisão, instituídos pelo pre-
sente diploma, entram em funcionamento na data em que 
for determinada a sua instalação, por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da justiça.

Artigo 5.º
Norma transitória

O disposto no artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, 
de 31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, 
de 30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 
9 de agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, 
de 26 de março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 
26 de outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 
26 de janeiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de 
junho, e 113 -A/2011, de 29 de novembro, e pelo presente 
diploma, só se aplica ao tribunal da propriedade intelec-
tual e ao tribunal da concorrência, regulação e supervisão 
decorrido um ano a contar da respetiva instalação.
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Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz.

Promulgado em 13 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

MAPA VI

Tribunais judiciais de 1.ª instância

[...]

Tribunais de competência especializada

[...]

Tribunais de comércio

[...]

Tribunal da propriedade intelectual

Sede: Lisboa.
Área de competência: território nacional.
Composição: 2 juízos.
Quadro de juízes: 1 por juízo.

Tribunal da concorrência, regulação e supervisão

Sede: Santarém.
Área de competência: território nacional.
Composição: 2 juízos.
Quadro de juízes: 1 por juízo.

[Tribunais marítimos]

[...]

MAPA VII

Magistrados do Ministério Público

[...]

Procuradores da República

[...]
Santarém — 3.
[...] 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 68/2012
de 20 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 

Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata-se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Para concretizar o esforço de racionalização estrutural, 
o Decreto-Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, que aprovou 
a Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), 
procedeu à reorganização do modelo de inserção orgânica 
do laboratório de investigação das pescas e do mar (L-IPI-
MAR), que se encontrava incluído no Instituto Nacional 
de Recursos Biológicos, I. P. (INRB, I. P.).

Presidiu a esta alteração orgânica a constatação de que 
a fusão realizada no âmbito do PRACE pelo Decreto-Lei 
n.º 209/2006, de 27 de outubro, dos anteriores Instituto 
Nacional de Investigação Agrária, I. P. (INIAP, I. P.), La-
boratório Nacional de Investigação Veterinária (LNIV) e 
Direcção-Geral de Proteção de Culturas (DGPC), a qual 
resultou no agrupamento de três departamentos de inves-
tigação científica — o laboratório de investigação agrária 
(L-INIA), o laboratório de investigação veterinária (L-NIV) 
e o L-IPIMAR, não produziu os resultados esperados.

De facto, a experiência de integrar todos estes Labo-
ratórios num único organismo não se mostrou profícua, 
congregando culturas organizacionais diferenciadas que 
aglomeravam áreas de investigação distintas, geografica-
mente muito dispersas, tendo como único ponto aglutinador 
um conselho diretivo comum. Foi decidido aproveitar da 
anterior fusão apenas os aspetos que se revelaram posi-
tivos.

No contexto do PREMAC, pela singularidade do L-IPI-
MAR e por se visar incrementar fortemente a investigação 
científica e o desenvolvimento tecnológico na área do 
mar, justificou-se destacar essas atribuições, através da 
desagregação do laboratório marítimo (L-IPIMAR).

Simultaneamente, procurou-se uma maior coe-
são do modelo de integração do anterior Instituto de 
Meteorologia, I. P., no MAMAOT, através da fusão da 
investigação nas áreas científicas do mar e da atmosfera, 
e do inerente incremento no grau de integração na aproxi-
mação ao interface entre a atmosfera e o oceano, e à análise 
da perigosidade sísmica, cujas fontes são maioritariamente 
localizadas no subsolo marinho.

Ainda dentro do mesmo princípio de potenciação de 
sinergias pela junção de capacidades científicas de áreas 
correlacionadas, foi também feita a integração da área 
científica da Geologia Marinha, até então no Laboratório 
Nacional de Energia e Geologia (LNEG), e das áreas de 
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projetos de investigação, desenvolvimento e inovação até 
agora a cargo do Instituto Portuário e dos Transportes 
Marítimos, I. P.

Foi assim criado o Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.).

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., 
abreviadamente designado por IPMA, I. P., é um instituto 
público, integrado na administração indireta do Estado, 
dotado de autonomia administrativa e financeira e patri-
mónio próprio.

2 — O IPMA, I. P., prossegue atribuições do Ministério 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, sob superintendência e tutela do respetivo 
ministro.

3 — A definição das orientações estratégicas e a fixa-
ção de objetivos para o IPMA, I. P., bem como o acom-
panhamento da sua execução, são articulados entre os 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do mar e 
da ciência.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — O IPMA, I. P., é um organismo central com juris-
dição sobre todo o território nacional.

2 — O IPMA, I. P., tem sede em Lisboa.
3 — O IPMA, I. P., dispõe de 3 serviços desconcentra-

dos, designados por delegações.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — O IPMA, I. P., é o laboratório de Estado que tem 
por missão promover e coordenar a investigação científica, 
o desenvolvimento tecnológico, a inovação e a prestação de 
serviços no domínio do mar e da atmosfera, assegurando 
a implementação das estratégias e políticas nacionais nas 
suas áreas de atuação, contribuindo para o desenvolvimento 
económico e social, sendo investido nas funções de autori-
dade nacional nos domínios da meteorologia, meteorologia 
aeronáutica, do clima, da sismologia e do geomagnetismo.

2 — São atribuições do IPMA, I. P.:

a) Promover, coordenar e realizar atividades de inves-
tigação, experimentação e demonstração no domínio das 
ciências e tecnologias nas áreas dos recursos marinhos, 
da pesca, da aquicultura e da indústria transformadora do 
pescado, da meteorologia, do clima, da biologia marinha, 
da geofísica, da geologia marinha, dos serviços marítimos e 
da segurança marítima e contribuir para o desenvolvimento 
de novas áreas de atividade e usos do oceano;

b) Promover a exploração sustentável dos recursos 
marinhos e a sua valorização, assegurando a avaliação 
sistemática do estado ambiental e a preservação da biodi-
versidade do meio marinho, com particular incidência nas 
áreas marinhas protegidas, contribuindo para a definição 
e implementação das políticas de preservação e qualidade 
do ambiente marinho;

c) Assegurar, no âmbito dos recursos vivos mari-
nhos, as funções de Laboratório Nacional de Referência, 
nomeadamente, nas áreas da segurança alimentar e da 
sanidade animal e vegetal;

d) Participar, no âmbito dos recursos vivos marinhos, 
na elaboração dos planos oficiais de controlo nas áreas da 
saúde animal e vegetal e segurança alimentar;

e) Assegurar a realização das análises laboratoriais en-
quadradas nos planos oficiais de controlo coordenados 
pelo MAMAOT, no âmbito dos recursos vivos marinhos, 
designadamente através da colocação em rede dos labo-
ratórios acreditados já existentes;

f) Assegurar a vigilância meteorológica, climática, sísmica 
e geofísica, e difundir regularmente informação e previsões 
do estado do tempo e do mar para todos os fins necessários;

g) Assegurar o funcionamento das redes de medição de 
variáveis de estado relativas às suas áreas de competência e 
garantir a aquisição, o processamento, a difusão e a gestão 
da informação recolhida, assegurando a gestão e dispo-
nibilização dos dados nacionais relativos aos ambientes 
atmosférico, geofísico e marinho;

h) Apoiar, nas suas áreas de competência, a definição 
e a exploração dos resultados das redes de monitorização 
do mar, da atmosfera e da qualidade do ar;

i) Realizar estudos técnicos no âmbito das suas áreas 
de competência;

j) Contribuir para a avaliação e gestão dos riscos de 
desastres de origem natural e antropogénica e fornecer 
avisos especiais antecipados às entidades nacionais com 
responsabilidade em matéria de proteção civil relativos a 
sismos, maremotos, eventos meteorológicos extremos e 
alterações bruscas das condições do ambiente marinho;

k) Prestar serviços à navegação aérea e marítima no do-
mínio da informação e previsão meteorológica necessária 
à segurança e condução de operações;

l) Disponibilizar a informação meteorológica necessária 
para fins de defesa nacional;

m) Estudar o clima e a variabilidade climática, e contri-
buir para o estabelecimento de cenários climáticos futuros;

n) Contribuir para a análise dos efeitos decorrentes das 
alterações climáticas e para a definição das corresponden-
tes medidas de adaptação em coordenação com a Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.;

o) Certificar as condições de ocorrência de fenómenos 
meteorológicos, geofísicos e da composição atmosférica;

p) Contribuir para o desenvolvimento de tecnologias, ser-
viços e sistemas associados à implementação, gestão e con-
trolo dos serviços, da segurança e das atividades marítimas;

q) Conceber, projetar, desenvolver, construir e comer-
cializar instrumentos, equipamentos, aparelhos e produtos 
informáticos ligados à sua atividade;

r) Assegurar a representação nacional e internacional 
nas áreas da sua competência;

s) Promover a difusão de conhecimentos e de resultados 
obtidos em atividades de investigação e de desenvolvi-
mento tecnológico, assegurando a salvaguarda dos direitos 
de propriedade intelectual, bem como recolher, classificar, 
publicar e difundir bibliografia e outros elementos de in-
formação científica e técnica.

3 — Para a prossecução das suas atribuições, o 
IPMA, I. P., pode ainda:

a) Colaborar, nos termos da lei, com empresas, institui-
ções, associações e fundações com objetos sociais afins 
ou complementares;
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b) Acolher investigadores no âmbito de programas coo-
perativos de investigação, assegurando as condições para a 
execução das atividades no âmbito desses programas;

c) Estabelecer ou colaborar em programas de formação.

4 — O IPMA, I. P., exerce as suas atribuições em ar-
ticulação, sempre que necessário, com os serviços e ins-
tituições de outras áreas da Administração Pública ou do 
sector privado, nomeadamente no âmbito da investigação 
científica e da cultura.

Artigo 4.º
Órgãos

São órgãos do IPMA, I. P.:

a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho de orientação;
d) O conselho científico;
e) A unidade de acompanhamento;
f) A comissão paritária.

Artigo 5.º
Conselho diretivo

1 — O conselho diretivo é composto por um presidente 
e por dois vogais.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou sub-
delegadas, compete ao conselho diretivo, no âmbito da 
orientação e gestão do IPMA, I. P.:

a) Prosseguir as políticas de ciência e tecnologia defi-
nidas para o IPMA, I. P., e elaborar os respetivos planos 
e relatórios;

b) Deliberar sobre a celebração de contratos, protocolos 
e convénios, com entidades nacionais ou estrangeiras, 
públicas ou privadas, necessários à prossecução da sua 
missão e atribuições.

3 — O conselho diretivo exerce as funções de Autori-
dade para a Meteorologia Aeronáutica, prevista no Regu-
lamento (CE) n.º 550/2004, do Parlamento e do Conselho, 
de 10 de Março de 2004.

Artigo 6.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências pre-
vistas na lei quadro dos institutos públicos.

Artigo 7.º
Conselho de orientação

1 — O conselho de orientação é o órgão responsável 
por assegurar a eficaz articulação de vários departamentos 
governamentais, da comunidade científica e dos sectores 
económicos e sociais, na atividade do IPMA, I. P.

2 — Ao conselho de orientação compete acompanhar a 
atividade do IPMA, I. P., e, em especial, apoiar o conselho 
diretivo na conceção, enquadramento e execução das ações 
necessárias à concretização das atribuições do IPMA, I. P., 
nomeadamente na definição dos meios necessários e ade-
quados à execução dessas ações, produzindo, para o efeito, 

os pareceres e recomendações que entenda formular ou 
que lhe sejam solicitados.

3 — O conselho de orientação é composto por:
a) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área do mar, que preside;
b) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área da economia;
c) Um representante do membro do Governo responsá-

vel pela área da ciência.

4 — Os membros do conselho de orientação previstos 
no número anterior são designados por despacho dos res-
petivos membros do Governo.

5 — O mandato dos membros do conselho de orientação 
referidos no n.º 3 tem a duração de três anos, renovável 
por iguais períodos, mantendo-se o exercício de funções 
até à efetiva substituição.

6 — O presidente do conselho de orientação pode con-
vidar a participar nas reuniões do conselho, sem direito 
a voto, outras individualidades cuja presença considere 
conveniente em razão dos assuntos a tratar.

7 — As normas de funcionamento do conselho de orien-
tação constam de regulamento interno a elaborar pelo 
próprio conselho.

8 — A participação no conselho de orientação não é 
remunerada.

Artigo 8.º
Conselho científico

1 — O conselho científico é o órgão responsável pela 
apreciação e acompanhamento da atividade de investiga-
ção científica, desenvolvimento tecnológico e inovação 
do IPMA, I. P.

2 — O conselho científico é constituído por todos os 
que, a qualquer título, incluindo o de bolseiro, quer sejam 
cidadãos nacionais ou estrangeiros, exerçam atividade na 
instituição, desde que estejam habilitados com o grau de 
doutor ou equivalente, tenham obtido aprovação nas provas 
de acesso à categoria de investigador auxiliar, ou, ainda 
que não possuam qualquer dessas qualificações, integrem 
a carreira de investigação em categoria igual ou superior à 
de investigador auxiliar ou a carreira docente universitária 
em categoria igual ou superior à de professor auxiliar.

3 — O presidente do conselho científico é eleito por 
escrutínio secreto e maioria simples dos votos expressos.

4 — O mandato do presidente do conselho científico tem 
a duração de três anos, renovável por iguais períodos.

5 — São competências do conselho científico:
a) Emitir parecer sobre os projetos de orçamento, de 

plano de atividades e de relatório anuais de atividades do 
IPMA, I. P.;

b) Emitir parecer sobre a criação dos grupos de trabalho 
de investigação;

c) Emitir parecer sobre a atribuição de prémios de ca-
ráter científico;

d) Aprovar o seu regulamento interno;
e) Formular sugestões para o desenvolvimento de novos 

projetos;
f) Dar parecer sobre o regulamento dos bolseiros de 

investigação;
g) Dar parecer sobre o estabelecimento de acordos, 

protocolos e convénios;
h) Dar parecer sobre todos os assuntos que lhe sejam 

submetidos pelo conselho diretivo.
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6 — A participação no conselho científico não é re-
munerada.

Artigo 9.º
Unidade de acompanhamento

1 — A unidade de acompanhamento é o órgão de ava-
liação interna da atividade do IPMA, I. P., e consequente 
aconselhamento do seu conselho diretivo.

2 — A unidade de acompanhamento é constituída por 
cinco a nove individualidades exteriores ao IPMA, I. P., 
de reconhecida competência nas áreas de atividade do 
IPMA, I. P.

3 — Sempre que possível, pelo menos três dos mem-
bros da unidade de acompanhamento devem exercer a sua 
atividade em instituições congéneres não nacionais.

4 — Dois dos membros da unidade de acompanha-
mento devem representar os destinatários das atividades 
do IPMA, I. P.

5 — A composição da unidade de acompanhamento, 
incluindo o presidente, é proposta pelo conselho diretivo 
e homologada pelo membro do Governo responsável pela 
área do mar.

6 — O mandato dos membros da unidade de acom-
panhamento tem a duração de três anos, renovável por 
iguais períodos.

7 — À unidade de acompanhamento compete avaliar 
regularmente, segundo parâmetros definidos pelo con-
selho diretivo, o funcionamento da instituição e dar os 
pareceres que julgar adequados, nomeadamente sobre os 
planos e relatórios anuais ou plurianuais de atividades do 
IPMA, I. P., e sobre as questões que lhe forem submetidas 
pelo conselho diretivo.

8 — As normas de funcionamento da unidade de acom-
panhamento constam de regulamento interno a aprovar 
pela própria unidade.

9 — A participação na unidade de acompanhamento 
não é remunerada.

Artigo 10.º
Comissão paritária

1 — A comissão paritária é o órgão consultivo do 
IPMA, I. P., para questões de natureza laboral.

2 — A comissão paritária tem a seguinte composição:
a) Dois representantes dos trabalhadores do IPMA, I. P., 

por estes eleitos;
b) Dois representantes do conselho diretivo, por este 

designados.

3 — O presidente da comissão paritária é eleito pelos 
seus pares, por escrutínio secreto e maioria simples.

4 — Os membros da comissão paritária são designados 
pelo período de um ano e mantêm-se em funções até serem 
substituídos.

5 — À comissão paritária compete pronunciar-se, a 
título consultivo, sobre questões de natureza laboral do 
IPMA, I. P., nomeadamente de organização do trabalho, 
formação profissional, higiene e segurança no trabalho e 
ação social, bem como sobre os respetivos plano e relatório 
anual de atividades.

6 — As normas de funcionamento da comissão paritária 
constam de regulamento interno a aprovar pela própria 
comissão.

7 — A participação na comissão paritária não é remu-
nerada.

Artigo 11.º
Organização interna

A organização interna do IPMA, I. P., é a prevista nos 
respetivos Estatutos.

Artigo 12.º
Receitas

1 — O IPMA, I. P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O IPMA, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) As quantias que lhe sejam devidas em resultado do 
exercício da sua atividade, nomeadamente as cobradas 
pela prestação de serviços;

b) As comparticipações e subsídios concedidos por or-
ganismos nacionais, comunitários ou extracomunitários, no 
âmbito de planos de investimentos, programas e projetos 
estruturais ou outros;

c) O produto da venda de edições, publicações ou outro 
material por si publicado ou que lhe seja disponibilizado 
para este fim;

d) As verbas resultantes da realização de estudos e outros 
trabalhos de caráter técnico e científico;

e) As doações, heranças e legados concedidos por quais-
quer entidades;

f) Os rendimentos dos bens ou direitos que o IPMA, I. P., 
possuir ou por qualquer título fruir, nomeadamente, os 
relativos aos direitos de autor e de propriedade industrial 
de que seja titular;

g) O produto da venda de direitos e, ainda, de alienação de 
bens móveis e imóveis pertencentes ao seu património, que, 
nos termos da lei, possam ser dispensados ou tenham sido 
inutilizados, bem como da constituição de direitos sobre eles;

h) Remunerações de depósitos e outras aplicações fi-
nanceiras junto do Tesouro;

i) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 
por lei, contrato ou outro título.

Artigo 13.º
Despesas

Constituem despesas do IPMA, I. P., as que resultem 
de encargos decorrentes da prossecução das respetivas 
atribuições.

Artigo 14.º
Património

O património do IPMA, I. P., é constituído pela univer-
salidade de bens, direitos e obrigações de que seja titular.

Artigo 15.º
Direitos de propriedade industrial

1 — Às invenções, desenhos e modelos, a que se refere 
Código da Propriedade Industrial, feitos pelo pessoal do 
IPMA, I. P., no desempenho da sua atividade na instituição, 
aplica-se, em matéria de direitos, deveres e procedimentos, 
o disposto na legislação relativa ao Estatuto da Carreira 
de Investigação Científica.

2 — Aos direitos gerados no decurso da atividade de 
IC&DT sob contrato aplica-se o disposto no número an-
terior, a não ser que os respetivos contratos estipulem de 
diferente forma.
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Artigo 16.º
Sucessão

O IPMA, I. P., sucede nas atribuições:
a) Do Instituto de Meteorologia, I. P.;
b) Do Instituto Nacional dos Recursos Biológicos, I. P., 

no domínio das pescas, aquicultura e mar;
c) Do LNEG, I. P., no domínio da geologia marinha, 

com exceção da cartografia sistemática;
d) Do Instituto Portuário e dos Transportes 

Marítimos, I. P., no domínio dos projetos de investigação, 
desenvolvimento e inovação.

Artigo 17.º
Critérios de seleção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de 
seleção do pessoal necessário à prossecução das atribuições 
do IPMA, I. P.:

a) O desempenho de funções no Instituto de 
Meteorologia, I. P.;

b) O desempenho de funções no Instituto Nacional dos 
Recursos Biológicos, I. P., no domínio das pescas, aqui-
cultura e mar;

c) O desempenho de funções no Laboratório Nacional de 
Energia e Geologia, I. P., no domínio da geologia marinha, 
com exceção da cartografia sistemática;

d) O desempenho de funções no Instituto Portuário e 
dos Transportes Marítimos, I. P., na área dos projetos de 
investigação, desenvolvimento e inovação.

Artigo 18.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 157/2007, de 27 de 
abril.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
janeiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento — Álvaro Santos 
Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 9 de março de 2012.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de março de 2012.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 69/2012
de 20 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o País está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Para concretizar o esforço de racionalização estrutural, 
o Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, diploma que 
aprova a Lei Orgânica do Ministério, da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MA-
MAOT), procede à reorganização do Instituto Nacional de 
Recursos Biológicos, I. P. (INRB, I. P.), instituindo o Ins-
tituto Nacional da Investigação Agrária e Veterinária, I. P. 
(INIAV, I. P.).

A experiência de integrar três Laboratórios num único 
organismo não produziu, no passado, os efeitos esperados, 
dado que se congregaram áreas de investigação distintas, 
geograficamente dispersas, tendo como único ponto aglu-
tinador um conselho diretivo comum.

No contexto do PREMAC, foi decidida a reorganização 
do INRB, I. P., aproveitando da anterior fusão os aspetos 
que se revelaram positivos.

Assim, as atribuições relativas às áreas das pescas, aqui-
cultura e do mar são incorporadas no Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.), enquanto as 
atribuições relacionadas com a investigação agrária e vete-
rinária continuam agregadas no INIAV,I. P., promovendo, 
em termos efetivos, a fusão anteriormente tentada, cujo 
modelo orgânico importa agora concretizar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria e Veterinária, I. P., abreviadamente designado por 
INIAV, I. P., é um instituto público, integrado na admi-
nistração indireta do Estado, dotado de autonomia admi-
nistrativa e financeira e património próprio.

2 — O INIAV, I. P., prossegue atribuições do Ministério 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, sob superintendência e tutela do respetivo 
Ministro.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — O INIAV, I. P., é um organismo central com juris-
dição sobre todo o território nacional.

2 — O INIAV, I. P., tem sede em Oeiras.
3 — O INIAV, I. P., dispõe de dois serviços desconcen-

trados, localizados em Vila do Conde e Elvas.
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Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — O INIAV, I. P., é o laboratório de Estado que tem 
por missão a prossecução da política científica e a rea-
lização de investigação de suporte a políticas públicas 
orientadas para a valorização dos recursos biológicos 
nacionais, na defesa dos interesses nacionais e na pros-
secução e aprofundamento de políticas comuns da União 
Europeia.

2 — São atribuições do INIAV, I. P.:

a) Desenvolver as bases científicas e tecnológicas de 
apoio à definição de políticas públicas sectoriais;

b) Promover atividades de investigação, experimentação 
e demonstração, na linha das políticas públicas definidas 
para os respetivos sectores, que assegurem o apoio técnico 
e científico conducente ao desenvolvimento e inovação e 
melhoria da competitividade, nas áreas agroflorestal, da 
proteção das culturas, da produção alimentar, da sanidade 
animal e vegetal, da segurança alimentar, bem como na 
área das tecnologias alimentares e da biotecnologia com 
aplicação nas referidas áreas;

c) Assegurar as funções de Laboratório Nacional de Re-
ferência, nomeadamente, nas áreas da segurança alimentar, 
da sanidade animal e vegetal;

d) Cooperar com instituições científicas e tecnológicas 
afins, nacionais ou estrangeiras, e participar em atividades 
de ciência e tecnologia, designadamente em consórcios, 
redes e outras formas de trabalho conjunto, e promover o 
intercâmbio e a transmissão de conhecimentos com enti-
dades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, no-
meadamente através da celebração de acordos e protocolos 
de cooperação, sem prejuízo das competências próprias do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros;

e) Participar na elaboração dos planos oficiais de con-
trolo nas áreas da saúde animal e vegetal e segurança 
alimentar;

f) Assegurar a realização das análises laboratoriais en-
quadradas nos planos oficiais de controlo coordenados pelo 
MAMAOT, nas áreas da sua competência, designadamente, 
através da colocação em rede dos laboratórios acreditados 
já existentes.

3 — O INIAV, I. P., pode solicitar aos serviços e orga-
nismos do MAMAOT os elementos de informação que se 
revelem necessários ao exercício das suas atribuições ou 
ao desenvolvimento de projetos específicos.

Artigo 4.º
Órgãos

São órgãos do INIAV, I. P.:

a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho de orientação;
d) O conselho científico;
e) A unidade de acompanhamento;
f) A comissão paritária.

Artigo 5.º
Conselho diretivo

1 — O conselho diretivo é composto por um presidente 
e por dois vogais.

2 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei 
ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, compete 
ao conselho diretivo, no âmbito da orientação e gestão 
do INIAV, I. P.:

a) Contribuir para a formulação da política nacional de 
ciência e tecnologia e delinear e aplicar as estratégias de 
compatibilização e complementaridade das atividades do 
instituto, em particular as de investigação científica e de-
senvolvimento tecnológico (IC&DT), com financiamento 
de origem diferenciada;

b) Assegurar os procedimentos de avaliação das ativi-
dades de IC&DT financiadas pelo instituto ou cuja gestão 
de financiamento lhe seja cometida.

Artigo 6.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências pre-
vistas na lei quadro dos institutos públicos.

Artigo 7.º
Conselho de orientação

1 — O conselho de orientação é o órgão responsável por 
assegurar a eficaz articulação dos vários departamentos 
governamentais, da comunidade científica e dos sectores 
económicos e sociais na área de atividade do INIAV, I. P.

2 — Compete ao conselho de orientação:
a) Avaliar a atividade da instituição, pronunciando -se 

sobre o plano e sobre o relatório de atividades;
b) Pronunciar -se sobre a concepção, enquadramento 

e execução das ações necessárias ao cumprimento das 
missões e atribuições do INIAV, I. P., e avaliar, quanto ao 
seu interesse, enquadramento, oportunidade e sucesso, as 
atividades desenvolvidas por iniciativa da instituição;

c) Produzir pareceres e recomendações que entenda for-
mular ou que lhe sejam solicitados, pelo conselho diretivo 
ou por qualquer outro órgão da instituição;

d) Aprovar o seu regulamento interno.

3 — O conselho de orientação é composto por:
a) Um representante do membro do Governo da tutela, 

que preside;
b) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área das finanças;
c) Um representante do membro do Governo responsá-

vel pelas áreas da economia e do emprego;
d) Um representante do membro do Governo respon-

sável pela área da saúde;
e) Um representante da Fundação para a Ciência e Tec-

nologia.

4 — Os representantes referidos no número anterior 
são designados por despacho dos respetivos membros do 
Governo.

5 — Os membros do conselho de orientação têm um man-
dato de três anos, renovável por iguais períodos, mantendo-
-se em exercício de funções até à efetiva substituição.

6 — O presidente do conselho de orientação pode con-
vidar a participar nas reuniões, sem direito a voto, outras 
individualidades cuja presença considere conveniente em 
razão das matérias a tratar.

7 — A participação no conselho de orientação não é 
renumerada.
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Artigo 8.º
Conselho científico

1 — O conselho científico é o órgão consultivo que 
visa o acompanhamento das atividades de investigação 
científica e desenvolvimento tecnológico do INIAV, I. P.

2 — O conselho científico é constituído por todos os 
que, a qualquer título, incluindo o de bolseiro, quer sejam 
cidadãos nacionais ou estrangeiros, exerçam atividade 
no INIAV, I. P., desde que estejam habilitados com o 
grau de doutor ou equivalente, tenham obtido aprova-
ção nas provas a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 219/92, de 15 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, ou ainda os que, 
não possuindo qualquer dessas qualificações, integrem 
a carreira de investigação científica em categoria igual 
ou superior à de investigador auxiliar ou a carreira do-
cente universitária em categoria igual ou superior à de 
professor auxiliar.

3 — O presidente do conselho científico é eleito de entre 
os seus membros, por escrutínio secreto e maioria simples 
dos votos expressos.

4 — O mandato do presidente do conselho científico tem 
a duração de três anos, renovável por iguais períodos.

5 — Compete ao conselho científico:

a) Pronunciar -se sobre as linhas gerais das atividades do 
INIAV, I. P., em particular as de investigação científica e 
de desenvolvimento tecnológico, tendo nomeadamente em 
conta a aplicação dos princípios consagrados na legislação 
relativa às instituições de IC&DT;

b) Emitir parecer sobre o orçamento, planos e relató-
rios anuais ou plurianuais de atividades do INIAV, I. P., 
nomeadamente no que respeita às atividades de IC&DT;

c) Emitir parecer sobre a revisão dos regulamentos re-
lacionados com o seu âmbito da sua atividade;

d) Emitir parecer sobre o regulamento dos bolseiros de 
investigação do INIAV, I. P.;

e) Emitir parecer sobre a atribuição de prémios de ca-
ráter científico;

f) Colaborar com outras instituições em todos os as-
suntos relacionados com a avaliação e formação do pes-
soal de investigação, de acordo com as atribuições do 
INIAV, I. P.;

g) Pronunciar -se sobre os convénios de caráter científico 
a celebrar com outras entidades;

h) Emitir parecer sobre os relatórios de avaliação externa 
do INIAV, I. P.;

i) Pronunciar -se sobre todas as questões que lhe forem 
submetidas pelo conselho diretivo;

j) Elaborar o seu regulamento interno.

6 — Compete, em especial, ao conselho científico 
exercer as competências, nomeadamente em matéria de 
gestão do pessoal de investigação, previstas no Estatuto 
da Carreira de Investigação Científica e no respetivo re-
gulamento interno.

7 — A participação no conselho científico não é renu-
merada.

Artigo 9.º
Unidade de acompanhamento

1 — A unidade de acompanhamento é o órgão de ava-
liação interna da atividade do INIAV, I. P., e de aconselha-
mento do conselho diretivo.

2 — A unidade de acompanhamento é constituída por 
cinco a nove individualidades exteriores ao INIAV, I. P., de 
reconhecida competência nas áreas de atuação do instituto 
devendo, sempre que possível, três delas exercer atividade 
em instituições não nacionais.

3 — Dois dos membros da unidade de acompanha-
mento devem representar os destinatários das atividades 
do INIAV, I. P.

4 — A composição e o presidente da unidade de acom-
panhamento são propostos pelo conselho diretivo, ouvido 
o conselho científico, e homologados pelo membro do 
Governo da tutela.

5 — O mandato dos membros da unidade de acom-
panhamento tem a duração de três anos, renovável por 
iguais períodos.

6 — Compete à unidade de acompanhamento, avaliar, 
de acordo com os parâmetros definidos pelo conselho 
diretivo, o funcionamento da instituição, emitindo os pa-
receres que julgar adequados, nomeadamente sobre os 
planos e relatórios anuais ou plurianuais de atividades 
INIAV, I. P., e sobre as questões que lhe forem submetidas 
por aquele órgão.

7 — As normas de funcionamento da unidade de acom-
panhamento constam de regulamento interno a aprovar 
pela própria unidade.

8 — A participação na unidade de acompanhamento 
não é renumerada.

Artigo 10.º
Comissão paritária

1 — A comissão paritária é o órgão consultivo do 
INIAV, I. P., para as questões de natureza laboral.

2 — A comissão paritária é composta por oito mem-
bros, do INIAV, I. P., sendo quatro deles designados pelo 
conselho diretivo e os restantes eleitos por sufrágio direto 
dos trabalhadores do INIAV, I. P.

3 — O conselho diretivo do INIAV, I. P., deverá ter 
em consideração o resultado do sufrágio direto a que se 
alude no número anterior para que, através da designação 
que lhe compete, os membros da comissão representem, 
na medida do possível, todos os grupos profissionais da 
instituição.

4 — O presidente da comissão paritária é eleito pelos 
seus pares, por escrutínio secreto e por maioria simples.

5 — O mandato dos membros da comissão paritária tem 
a duração de três anos, renováveis, continuando, porém, 
cada um dos membros em exercício de funções até efetiva 
substituição.

6 — Compete à comissão paritária pronunciar -se, a 
título consultivo, sobre questões de natureza laboral do 
INIAV, I. P., nomeadamente de organização do trabalho, 
formação profissional e higiene e segurança no trabalho, 
bem como sobre o plano e o relatório anual de atividades 
do instituto.

7 — As normas de funcionamento da comissão paritária 
constam de regulamento interno a aprovar pela própria 
unidade.

8 — A participação na comissão paritária não é remu-
nerada.

Artigo 11.º
Organização interna

A organização interna do INIAV, I. P., é a prevista nos 
respetivos Estatutos.



1284  Diário da República, 1.ª série — N.º 57 — 20 de março de 2012 

Artigo 12.º
Receitas

1 — O INIAV, I. P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O INIAV, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) As verbas que lhe forem destinadas pelo Estado ou 
por organismos comunitários e internacionais, designada-
mente as provenientes de outras dotações orçamentais, de 
donativos, de comparticipações e de subsídios especiais 
concedidos, nomeadamente através de planos de investi-
mentos, programas e projetos estruturais ou outros;

b) As quantias que lhe sejam devidas em resultado do 
exercício da sua atividade, nomeadamente as cobradas 
pelos serviços prestados a entidades públicas ou privadas, 
nacionais e estrangeiras;

c) As dotações que lhe sejam atribuídas ao abrigo de 
contratos -programa;

d) As subvenções, comparticipações, quotizações, do-
tações e legados concedidos por quaisquer entidades, pú-
blicas ou privadas dependendo, a respetiva aceitação, de 
autorização do ministro da tutela;

e) Os rendimentos dos bens ou direitos que o INIAV, I. P., 
possuir, ou por qualquer título fruir, nomeadamente os 
relativos aos direitos de autor e de propriedade industrial 
de que seja titular, das publicações e impressos por ele 
editados, e da venda de produtos resultantes da atividade 
experimental e de demonstração;

f) As quantias provenientes da venda de produtos de 
explorações a seu cargo;

g) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato ou a 
qualquer outro título, lhe sejam atribuídas;

h) O produto das aplicações financeiras no Tesouro;
i) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 

por lei, contrato ou outro título.

3 — Os saldos das receitas referidas no número ante-
rior, verificados no final de cada ano, transitam para o ano 
seguinte, nos termos previstos no decreto -lei de execução 
orçamental anual.

Artigo 13.º
Despesas

Constituem despesas do INIAV, I. P., as que resultem 
de encargos decorrentes da prossecução das respetivas 
atribuições.

Artigo 14.º
Património

O património do INIAV, I. P., é constituído pela univer-
salidade de bens, direitos e obrigações de que seja titular.

Artigo 15.º
Criação e participação em outras entidades

A participação e a aquisição de participações em entes 
de direito privado por parte do INIAV, I. P., apenas pode 
verificar -se em situações excecionais quando, cumulati-
vamente, seja demonstrada a imprescindibilidade para a 
prossecução das suas atribuições e seja obtida autorização 
prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e do ambiente, nos termos do artigo 13.º da 
lei quadro dos institutos públicos.

Artigo 16.º
Direitos de propriedade industrial

1 — Às invenções, desenhos e modelos, a que se refere 
o Código da Propriedade Industrial, feitos pelo pessoal do 
INIAV, I. P., no desempenho da sua atividade na instituição, 
aplica -se, em matéria de direitos, deveres e procedimentos, 
o disposto na legislação relativa ao Estatuto da Carreira 
de Investigação Científica.

2 — Aos direitos gerados no decurso da atividade de 
IC&DT sob contrato aplica -se o disposto no número an-
terior, a não ser que os respetivos contratos estipulem de 
diferente forma.

Artigo 17.º
Sucessão

O INIAV, I. P., sucede nas atribuições do Instituto Na-
cional dos Recursos Biológicos, I. P., à exceção das atri-
buições nos domínios das pescas, aquicultura e mar.

Artigo 18.º
Critérios de seleção de pessoal

São fixados como critérios gerais e abstratos de sele-
ção do pessoal necessário à prossecução das atribuições 
do INIAV, I. P., o desempenho de funções no Instituto 
Nacional dos Recursos Biológicos, I. P., exceto no que 
diz respeito às funções diretamente relacionadas com as 
atribuições nos domínios das pescas, aquicultura e mar.

Artigo 19.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 356/2007, de 29 de ou-
tubro.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo 
José de Ribeiro Moita de Macedo — Nuno Paulo de Sousa 
Arrobas Crato.

Promulgado em 9 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto Regulamentar n.º 32/2012
de 20 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.
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Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundâncias 
e reduzindo substancialmente os seus custos de funcio-
namento.

Na sequência da Lei Orgânica do XIX Governo Cons-
titucional e da subsequente unificação num só Ministério 
das áreas da Agricultura, Mar, Florestas, Desenvolvimento 
Rural, Ambiente, Ordenamento do Território, Habitação e 
Reabilitação Urbana, importando concretizar o esforço de 
racionalização estrutural, o Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 
de janeiro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, reestruturou a Direção -Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural (DGADR).

Esta reestruturação torna a DGADR um verdadeiro 
organismo para a agricultura e desenvolvimento rural, na 
medida em que nela se concentram as áreas de produção 
agrícola, incluindo as matérias relativas à produção vegetal, 
aos recursos genéticos, ao território e agentes rurais, ao 
planeamento e gestão do regadio e infraestruturas hidráu-
licas, à engenharia agrorrural, ao ordenamento do espaço 
rural e recursos naturais.

Em resultado da nova visão integrada do território e 
dos recursos naturais que subjaz à criação do MAMAOT, 
concentrou -se também na DGADR a área do ordenamento 
do espaço rural.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, abreviadamente designada 
por DGADR, é um serviço central da administração direta 
do Estado dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DGADR tem por missão contribuir para a exe-
cução das políticas nos domínios da regulação da atividade 
das explorações agrícolas, dos recursos genéticos agrícolas 
da qualificação dos agentes rurais e diversificação econó-
mica das zonas rurais, da gestão sustentável do território 
e do regadio, sendo o serviço investido nas funções de 
autoridade nacional do regadio.

2 — A DGADR prossegue as seguintes atribuições:
a) Contribuir para a formulação da estratégia, das prio-

ridades e objetivos e participar na elaboração de planos, 
programas e projetos nas áreas da sua missão;

b) Promover o desenvolvimento económico e social das 
zonas rurais, designadamente através da associação e qua-
lificação dos agentes rurais, valorização e diversificação 
económica dos territórios, bem como da viabilização das 
explorações agrícolas e da dinamização de uma política 
de sustentabilidade dos recursos naturais, de estruturação 
fundiária, de proteção e valorização do solo de uso agrícola 
e do desenvolvimento dos aproveitamentos hidroagrícolas;

c) Representar o MAMAOT em matérias relacionadas 
com a utilização da água na agricultura, participando na 
definição da política nacional da água e elaborando, coor-
denando, acompanhando e avaliando a execução do Plano 
Nacional dos Regadios;

d) Criar e manter atualizado um sistema de informação 
sobre o regadio e sobre as infraestruturas que o sustentam;

e) Assegurar a proteção e a valorização dos recursos gené-
ticos do sector agrícola, designadamente através da coorde-
nação da execução de ações que visem a defesa e a gestão do 
património genético vegetal nacional, promovendo as ações 
de melhoramento e conservação dos recursos genéticos vege-
tais, bem como regulamentar e promover o sistema de avalia-
ção de novas variedades vegetais com interesse para o país, 
garantindo a inscrição no Catálogo Nacional de Variedades;

f) Coordenar as atividades técnicas inerentes à imple-
mentação de práticas e modos de produção sustentáveis;

g) Definir as regras para o licenciamento das explo-
rações pecuárias e promover os respetivos sistemas de 
informação.

Artigo 3.º
Órgãos

A DGADR é dirigida por um diretor -geral, coadjuvado 
por um subdiretor -geral, cargos de direção superior de 1.º 
e 2.º graus, respetivamente.

Artigo 4.º
Diretor -geral

1 — O Diretor -Geral exerce as competências que lhe 
forem conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou 
subdelegadas.

2 — Ao subdiretor -geral compete substituir o diretor-
-geral nas suas faltas e impedimentos e exercer as compe-
tências que por este lhes sejam delegadas ou subdelegadas.

Artigo 5.º
Comissões consultivas

1 — As comissões consultivas são órgãos de consulta do 
diretor do DGADR, que as coordena, podendo ter carácter 
temático ou sectorial.

2 — As comissões consultivas são constituídas por orga-
nizações representativas da produção, comércio, indústria e 
consumo das respetivas atividades, e por outros organismos 
públicos ou privados representativos dos sectores ou dos 
temas envolvidos.

3 — As competências e a composição das comissões 
consultivas são fixadas por despacho do membro do Go-
verno responsável pelas áreas da agricultura, do mar, do 
ambiente e do ordenamento do território, não podendo a sua 
instituição constituir qualquer encargo para o Estado.
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Artigo 6.º
Tipo de organização interna

A organização interna da DGADR obedece ao modelo 
estrutural hierarquizado.

Artigo 7.º
Receitas

1 — A DGADR dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A DGADR dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 
âmbito das suas atribuições;

b) As comparticipações, subsídios, donativos ou outras 
verbas atribuídas por quaisquer agentes, instituições ou 
entidades públicas, privadas ou cooperativas, e legalmente 
aceites;

c) O produto de venda de impressos, publicações e de 
trabalhos por si editados;

d) As quantias provenientes da prestação de serviços 
ou da venda de produtos ou de quaisquer bens do seu 
património;

e) O rendimento de bens que administrar a qualquer 
título;

f) O produto de coimas e custas dos processos por si 
instaurados, instruídos ou concluídos;

g) O produto de outras coimas associadas a processos 
de contraordenação por si instaurados, instruídos ou con-
cluídos, nomeadamente no âmbito da Reserva Agrícola 
Nacional;

h) Os proveitos resultantes da emissão de pareceres no 
âmbito dos processos de recurso à Entidade Nacional da 
Reserva Agrícola;

i) O produto das taxas cobradas pelo aluguer de máqui-
nas agrícolas e de outros equipamentos próprios;

j) A percentagem da taxa de beneficiação prevista no 
diploma que estabelece o regime jurídico das obras de 
aproveitamento hidroagrícola;

l) Os proveitos associados à gestão, direta ou por ou-
tras formas previstas na lei, das obras de aproveitamento 
hidroagrícola;

m) Os rendimentos provenientes da exploração ou 
concessão da exploração das centrais hidroeléctricas dos 
aproveitamentos hidroagrícolas;

n) O montante compensatório devido pela exclusão 
de prédios ou parcelas de prédios das áreas beneficiadas 
por obras de aproveitamento hidroagrícola, nos termos 
previstos no diploma que estabelece o regime jurídico das 
obras de aproveitamento hidroagrícola;

o) As quantias provenientes de análises, ensaios, inspe-
ções, exames laboratoriais e peritagens;

p) Quaisquer receitas que por lei, contrato ou outro título 
lhe sejam atribuídas.

3 — As receitas previstas nas alíneas j) a n) do número 
anterior são consignadas em 75 % do seu montante à pro-
moção da recuperação e modernização dos empreendimen-
tos hidroagrícolas, incluindo as centrais hidroeléctricas a 
eles associadas.

4 — As quantias cobradas pela DGADR são fixadas e 
periodicamente atualizadas por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da agri-
cultura, tendo em atenção os meios humanos e materiais 

mobilizados em cada caso, podendo ainda ser tidos em 
conta os custos indiretos de funcionamento.

Artigo 8.º
Despesas

Constituem despesas da DGADR as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que 
lhe estão cometidas.

Artigo 9.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual fazem parte 
integrante.

Artigo 10.º
Sucessão

A DGADR sucede nas atribuições do Gabinete de Pla-
neamento e Políticas, no domínio do ordenamento rural.

Artigo 11.º
Critérios de seleção de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção do pes-
soal necessário à prossecução das atribuições da DGADR 
o desempenho de funções no Gabinete de Planeamento e 
Políticas, diretamente relacionadas com a área do orde-
namento rural.

Artigo 12.º
Norma revogatória

É revogado, na data de entrada em vigor do presente 
decreto regulamentar, o Decreto Regulamentar n.º 8/2007, 
de 27 de fevereiro.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Luís Fi-
lipe Bruno da Costa de Morais Sarmento — José Diogo 
Santiago de Albuquerque.

Promulgado em 9 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 9.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor -geral. . . . . . . . . . Direção superior. . . . . . . 1.º 1
Subdiretores -gerais  . . . . Direção superior. . . . . . . 2.º 1
Diretor de serviços . . . . . Direção intermédia. . . . . 1.º 4
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 Decreto Regulamentar n.º 33/2012
de 20 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 
que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

Na sequência da Lei Orgânica do XIX Governo Cons-
titucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 
12 de julho, e da subsequente unificação num só Ministério 
das áreas da Agricultura, Mar, Florestas, Desenvolvimento 
Rural, Ambiente, Ordenamento do Território, Habitação 
e Reabilitação Urbana, passaram a estar sob tutela da res-
petiva Ministra duas secretarias -gerais.

No âmbito da renovada visão dos departamentos gover-
namentais, importando concretizar o esforço de racionali-
zação estrutural previsto no Programa de Reestruturação e 
Melhoria da Administração Central (PREMAC), o Decreto-
-Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, diploma que aprovou a 
Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), 
instituiu a Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
resultante da fusão das secretarias -gerais dos extintos Mi-
nistérios da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, e do Ambiente e do Ordenamento do Território.

Assim, no quadro da ampliação da missão e das atribui-
ções do departamento governamental no qual se encontra-
vam integradas, foi revista a sua organização na perspetiva 
de racionalização, no âmbito mais vasto do processo global 
de reforma da Administração Pública. Estas alterações irão 
permitir um funcionamento mais ágil e racional da nova 
Secretaria -Geral unificada.

Consagra -se aqui o essencial das recomendações do 
PREMAC em matéria de redução de transversalidade de 
atuação das secretarias -gerais, designadamente no que 
respeita à assunção de funções comuns.

A evolução desenhada através da fusão e de revisão 
de atribuições das extintas secretarias -gerais determina 
o reforço da componente técnica dos serviços, com re-
flexos ao nível da estrutura organizacional interna. Tal é 
conseguido acompanhado de uma redução assinalável no 
número de lugares dirigentes, com diminuição do número 
de unidades orgânicas.

Neste sentido, a Secretaria -Geral assume o conjunto 
de atribuições previstas na Lei Orgânica do MAMAOT, 

ficando consagrada a sua atuação de cariz horizontal re-
lativamente aos serviços e organismos que integram o 
MAMAOT.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), 
abreviadamente designada por SG, é um serviço central 
da administração direta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico e 
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo in-
tegrados no MAMAOT e aos demais órgãos e serviços nele 
integrados, nos domínios da gestão de recursos internos, 
do apoio técnico -jurídico e contencioso, da documenta-
ção e informação e da comunicação e relações públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica, jurídica e contenciosa-
mente os gabinetes dos membros do Governo integrados no 
MAMAOT, bem como os órgãos, os serviços, as comissões 
e os grupos de trabalho do Ministério que não disponham 
de meios apropriados e assegurar o normal funcionamento 
do MAMAOT nas áreas que não sejam da competência 
específica de outros órgãos ou serviços;

b) Promover a aplicação das medidas de política de 
organização e de recursos humanos definidas para a Ad-
ministração Pública, coordenando e apoiando os serviços 
e organismos do MAMAOT na respetiva implementação;

c) Emitir pareceres e orientações aos serviços em ma-
téria de interesse comum, em especial em matéria de or-
ganização, recursos humanos e criação ou alteração de 
mapa de pessoal dos órgãos e serviços do MAMAOT;

d) Acompanhar a aplicação dos Subsistemas de Avalia-
ção do Desempenho dos Dirigentes e dos Trabalhadores 
da Administração Pública (SIADAP 2 e SIADAP 3) no 
âmbito dos órgãos ou serviços do MAMAOT;

e) Praticar os atos de administração relativos ao pessoal 
em situação de mobilidade especial que lhe seja afeto e 
assegurar a articulação com a entidade gestora da mobili-
dade, nos termos legais;

f) Estudar, programar e coordenar, de forma permanente 
e sistemática, a formação profissional, a inovação, a moder-
nização e a política de qualidade, no âmbito do MAMAOT, 
sem prejuízo das atribuições cometidas por lei a outros 
serviços, e assegurar a articulação com os organismos com 
competências interministeriais nestas áreas;

g) Apoiar a elaboração e acompanhamento do orçamento 
do MAMAOT, em articulação com a entidade coordena-
dora do programa orçamental;

h) Coordenar as ações referentes à organização, co-
municação e preservação do património arquivístico do 
MAMAOT, procedendo à recolha e tratamento dos su-
portes documentais, bem como à conservação do arquivo 
histórico, promovendo boas práticas de gestão documental 
nos órgãos e serviços do MAMAOT;
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i) Assegurar as atividades do MAMAOT no âmbito da 
comunicação e das relações públicas;

j) Assegurar as funções de unidade ministerial de com-
pras, as funções de unidade de gestão patrimonial, bem 
como a gestão do edifício sede do MAMAOT, e outras 
instalações que lhe estejam afetas.

Artigo 3.º
Órgãos

A SG é dirigida por um secretário -geral, coadjuvado por 
dois secretários -gerais adjuntos, cargos de direção superior 
de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

Artigo 4.º
Secretário -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao secretário -geral:

a) Exercer, de harmonia com a lei e as orientações do 
Ministro, a representação do MAMAOT;

b) Coordenar a atividade dos serviços do Ministério 
nas matérias de gestão comum que estão confiadas à SG, 
promovendo a elaboração de instruções e acompanhando 
os procedimentos adequados ao bom funcionamento dos 
serviços;

c) Exercer as funções de oficial público nos atos e con-
tratos em que participem como outorgantes os membros 
do Governo.

2 — Os secretários -gerais adjuntos exercem as com-
petências que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo 
secretário -geral, devendo este identificar a quem compete 
substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao seguinte 
modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de atividade de apoio administrativo, apoio 
técnico -jurídico, gestão de recursos humanos, financei-
ros e patrimoniais, o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas da modernização, da inovação e das polí-
ticas de qualidade transversais ao MAMAOT e em áreas 
de especial autonomia técnico -científica, o modelo de 
estrutura matricial, assente em equipas multidisciplinares.

Artigo 6.º
Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas próprias:
a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 

âmbito das suas atribuições;
b) O produto da emissão de certidões e da autentica-

ção de documentos e do fornecimento de reproduções 
de documentos oficiais, em suporte analógico ou digital;

c) O produto da venda de bens e serviços prestados;
d) As que resultem da organização de ações de formação;
e) O produto de venda de publicações e de trabalhos 

editados pela SG;

f) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-
tidades públicas e privadas;

g) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou 
outro título lhe sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pela SG são fixadas e perio-
dicamente atualizadas por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, da agricultura, 
do mar, do ambiente e do ordenamento do território, tendo 
em atenção os meios humanos e materiais mobilizados 
em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os custos 
indiretos de funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da SG as que resultem de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório de chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, 
em função da natureza e complexidade das funções, um 
estatuto remuneratório equiparado a diretor de serviços ou 
a chefe de divisão, não podendo o estatuto remuneratório 
equiparado a diretor de serviços ser atribuído a mais do 
que um deles.

Artigo 10.º
Sucessão

A SG sucede nas atribuições, direitos e obrigações das 
secretarias -gerais do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e do Ministério do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, com exceção das atribui-
ções no domínio da elaboração e do acompanhamento da 
execução do orçamento.

Artigo 11.º
Critérios de seleção de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção do 
pessoal necessário à prossecução das atribuições da SG 
o desempenho de funções nas Secretarias -Gerais do Mi-
nistério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, incluindo as respetivas áreas de apoio, com 
exceção das correspondentes à elaboração e acompanha-
mento da execução do orçamento.

Artigo 12.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto Regulamentar n.º 7/2007, de 27 de fe-

vereiro;
b) O Decreto Regulamentar n.º 52/2007, de 27 de abril.
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Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Luís Fi-
lipe Bruno da Costa de Morais Sarmento — José Diogo 
Santiago de Albuquerque.

Promulgado em 8 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos dirigentes Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Secretário -geral  . . . . . . . . . Direção superior  . . . . 1.º 1
Secretário -geral adjunto . . . Direção superior  . . . . 2.º 2
Diretor de serviços . . . . . . . Direção intermédia. . . 1.º 4

 Portaria n.º 62/2012
de 20 de março

O Regulamento (CE) n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de 
janeiro, que estabelece as regras comuns para os regimes 
de apoio direto aos agricultores no âmbito da Política 
Agrícola Comum e institui determinados regimes de apoio 
aos agricultores, introduziu algumas alterações ao regime 
do pagamento único, destinadas à sua simplificação.

Em consequência, foi também publicada a respetiva 
regulamentação de execução, nomeadamente o Regula-
mento (CE) n.º 1120/2009, da Comissão, de 29 de outubro, 
que estabelece as normas de execução do regime de paga-
mento único previsto no Regulamento (CE) n.º 73/2009.

Neste contexto, foi ainda adotado o necessário instru-
mento nacional de aplicação consubstanciado na Portaria 
n.º 68/2010, de 3 de fevereiro.

Importa dar continuidade ao processo de integração 
progressiva dos regimes de apoio direto no regime de pa-
gamento único, bem como proceder a alguns ajustamentos 
com vista à simplificação do funcionamento deste regime.

Como tal, no âmbito das alterações que agora se intro-
duzem, a aplicar a partir da campanha de 2012, destaca -se 
a integração no regime de pagamento único do prémio ao 
abate de bovinos adultos, do prémio ao abate de vitelos, da 
ajuda ao tomate para transformação, da ajuda às sementes, 
do prémio às forragens secas, do prémio às proteaginosas, 
do pagamento específico para o arroz e do pagamento por 
superfície aos frutos de casca rija.

Torna -se, assim, necessário definir as condições es-
pecíficas desta integração, para efeitos de atribuição de 
direitos ao pagamento ou aumento do valor dos direitos 
ao pagamento detidos pelo agricultor, nomeadamente os 
valores unitários a utilizar para o efeito.

São ainda alteradas as condições de acesso e a forma de 
cálculo dos direitos ao pagamento no âmbito da reserva 
nacional, incluindo o aumento do valor dos direitos ao 
pagamento, já detidos, aos agricultores que tenham rea-
lizado investimentos nos setores do arroz, das frutas de 
casca rija e do tomate para transformação, após o período 
de referência considerado.

Por último, refira -se que, tendo em conta as reduzidas 
disponibilidades financeiras da reserva nacional associa-
das às necessidades inerentes à integração dos regimes de 
ajudas diretas atrás mencionados, considera -se não estarem 
reunidas as condições para a continuidade do programa de 
apoio aos agricultores cujas explorações agrícolas se locali-
zem em áreas com risco de abandono da atividade agrícola.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no Regulamento (CE) 
n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de janeiro, e no Regula-
mento (CE) n.º 1120/2009, da Comissão, de 29 de outubro, 
e no uso das competências delegadas através do despacho 
n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à terceira alteração ao Regula-
mento de Aplicação do Regime de Pagamento Único, apro-
vado pela Portaria n.º 68/2010, de 3 de fevereiro, e alterado 
pelas Portarias n.os 1229/2010, de 6 de dezembro, e 155/2011, 
de 12 de abril.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação

do Regime de Pagamento Único

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º e 15.º 
do Regulamento de Aplicação do Regime de Pagamento 
Único, aprovado pela Portaria n.º 68/2010, de 3 de fe-
vereiro, e alterado pelas Portarias n.os 1229/2010, de 6 
de dezembro, e 155/2011, de 12 de abril, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) ‘Regimes de apoio direto a integrar no RPU em 

2012’ o prémio ao abate de bovinos adultos, o prémio 
ao abate de vitelos, a ajuda ao tomate para transforma-
ção, a ajuda às sementes, o prémio às forragens secas, 
o prémio às proteaginosas, o pagamento específico para 
o arroz e o pagamento por superfície para as frutas de 
casca rija.

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Sejam candidatos ao regime de pagamento único 

a título dos regimes de apoio direto a integrar no RPU 
em 2012.

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São elegíveis para efeitos do RPU, na área má-

xima elegível determinada no Sistema de Identificação 
Parcelário, as parcelas de:

a) Superfície agrícola;
b) Povoamento de sobreiros destinados à produção 

de cortiça;
c) Culturas sob coberto de quercíneas ou sob coberto 

de castanheiro ou pinheiro -manso não explorados para 
a produção de fruto;

d) Espaço agroflorestal não arborizado com aprovei-
tamento forrageiro, desde que inseridas em baldios;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — (Revogado.)

Artigo 9.º
[...]

1 — Podem candidatar -se à atribuição de direitos ao 
pagamento no âmbito da reserva nacional, até à data 
limite de entrega do pedido único, os agricultores que 
se encontrem nas situações previstas nos artigos 20.º, 
22.º e 23.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, nos 
termos do disposto no presente capítulo.

2 — Podem ainda candidatar -se à atribuição de di-
reitos ao pagamento no âmbito da reserva nacional, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Regula-
mento (CE) n.º 73/2009, os agricultores que tenham 
apresentado pedidos de apoio ao prémio à primeira ins-
talação no âmbito da ação n.º 1.1.3, ‘Instalação de jovens 
agricultores’, do Programa PRODER, cujo contrato seja 
celebrado até 30 de setembro do ano da candidatura à 
reserva nacional.

Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — São satisfeitas pela reserva nacional as can-

didaturas relativas às seguintes situações por ordem 
decrescente de prioridade:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Primeira instalação de jovens agricultores prevista 

no n.º 2 do artigo 9.º;
c) Investimentos nos setores do arroz, frutas de casca 

rija e tomate para transformação previstos no artigo 19.º

11 — Caso não exista disponibilidade na reserva 
nacional que permita satisfazer as necessidades das 
situações previstas na alínea c) do número anterior, o 
valor a atribuir é ajustado proporcionalmente.

12 — Aos agricultores que se enquadrem em mais 
do que uma das situações previstas nos n.os 1 e 2 do 
artigo 10.º e 2 do artigo 9.º e no artigo 19.º é atribuído 
o montante mais elevado que resultar da aplicação em 
separado de cada um dos respetivos artigos.

Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) (Revogada.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º
Pedido de transferência de direitos

1 — A transferência definitiva ou temporária de direi-
tos pode ser efetuada a qualquer altura do ano, sendo co-
municada ao IFAP, I. P., pelo cedente e confirmada pelo 
cessionário, através da submissão de formulários eletró-
nicos próprios, ficando a respetiva produção de efeitos de-
pendente da verificação dos requisitos legais aplicáveis.

2 — A comunicação referida no número anterior 
efetua -se no período fixado nos termos do artigo 17.º 
do Regulamento Geral de Procedimentos de Acesso 
às Ajudas e aos Pagamentos a efetuar pelo IFAP, I. P., 
aprovado pela Portaria n.º 86/2011, de 25 de fevereiro.»

Artigo 3.º
Alteração ao anexo I ao Regulamento de Aplicação

do Regime de Pagamento Único

O anexo I ao Regulamento de Aplicação do Regime de 
Pagamento Único, aprovado pela Portaria n.º 68/2010, de 
3 de fevereiro, e alterado pelas Portarias n.os 1229/2010, 
de 6 de dezembro e 155/2011, de 12 de abril, passa a ter a 
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redação constante do anexo I à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

Artigo 4.º
Aditamento ao Regulamento de Aplicação

do Regime de Pagamento Único

São aditados ao Regulamento de Aplicação do Regime 
de Pagamento Único, aprovado pela Portaria n.º 68/2010, 
de 3 de fevereiro, e alterado pelas Portarias n.os 1229/2010, 
de 6 de dezembro e 155/2011, de 12 de abril, os artigos 16.º, 
17.º, 18.º e 19.º, com a seguinte redação:

«Artigo 16.º
Condição de acesso

Para além do disposto no artigo 3.º do presente Regu-
lamento, e sem prejuízo do estabelecido para os direitos 
especiais, é fixada, para efeitos de pedido de estabele-
cimento de direitos ao pagamento, a área mínima de 
0,30 ha de superfície elegível da exploração.

Artigo 17.º
Cálculo do montante a integrar no regime

de pagamento único

1 — O montante a atribuir por agricultor resulta do 
somatório dos montantes determinados no âmbito de 
cada um dos regimes de apoio direto a integrar no RPU 
em 2012.

2 — Para efeitos do número anterior, o montante 
determinado, por regime de apoio direto a integrar em 
2012, é igual à média das quantidades determinadas, an-
tes da aplicação das reduções e exclusões previstas nos 
artigos 58.º e 65.º do Regulamento (CE) n.º 1122/2009, 
nos anos do período de referência estabelecidos no ar-
tigo 2.º do despacho n.º 8245/2011, de 15 de junho, mul-
tiplicada pelo respetivo valor unitário fixado no anexo II 
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

3 — No caso das situações de herança e de herança 
antecipada, de alteração de estatuto legal ou de deno-
minação, de fusão e de cisão, previstas no artigo 4.º, a 
distribuição do montante a integrar no RPU, em 2012, é 
efetuada em função da percentagem indicada pelo agri-
cultor no respetivo formulário de ativação de direitos.

4 — Caso um agricultor sem direitos ao pagamento 
atribuídos, que se encontre nas condições previstas no ar-
tigo 26.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, tenha ven-
dido a totalidade ou parte da exploração, o montante esta-
belecido ao vendedor, calculado nos termos dos n.os 1 e 2 do 
presente artigo, é atribuído ao comprador ou compradores 
na proporção do número de hectares vendidos que constam 
do pedido de ativação de direitos ao pagamento subme-
tido até à data limite para apresentação do pedido único.

5 — Caso um agricultor, que se encontre nas con-
dições previstas no artigo 27.º do Regulamento (CE) 
n.º 1120/2009, tenha arrendado a totalidade ou parte da 
exploração até à data limite para apresentação do pedido 
único, o montante calculado nos termos dos n.os 1 e 2 do 
presente artigo é estabelecido ao proprietário com base 
no montante repartido entre este e o arrendatário ou ar-
rendatários, na proporção correspondente ao número de 
hectares elegíveis arrendados e indicados pelo arrendatário 
no pedido único de 2012, sendo o valor unitário dos direi-
tos igual ao quociente entre esse montante e o número de 
direitos atribuídos em aplicação do presente número.

6 — Para efeito de aplicação do número anterior, o 
proprietário e o arrendatário apresentam, em simultâneo 
e respetivamente, o pedido de atribuição dos direitos e 
o pedido de pagamento a título do RPU, juntando cópia 
do contrato de arrendamento.

Artigo 18.º
Notificação

Até ao início do período de apresentação do pedido 
único de 2012, o IFAP, I. P., notifica os agricultores do 
montante a integrar no RPU em 2012, calculado nos 
termos do artigo anterior.

Artigo 19.º
Reserva nacional

1 — Podem candidatar -se à reserva nacional, em 
2012, os agricultores que se encontrem nas condi-
ções previstas no artigo 21.º do Regulamento (CE) 
n.º 1120/2009 e cuja área determinada ao pagamento 
do prémio específico do arroz ou do pagamento por 
superfície para as frutas de casca rija, relativo ao pedido 
único do ano de 2011, seja superior à área máxima de-
terminada nos anos dos períodos de referência utilizados 
para efeito da integração dos respetivos regimes no 
RPU, bem como os agricultores que tenham realizado 
investimentos no setor do tomate para transformação ao 
abrigo da ação n.º 1.1.1, ‘Modernização e capacitação 
das empresas’, e da ação n.º 1.1.2, ‘Investimentos de 
pequena dimensão’, do Programa PRODER, cujo início 
do projeto tenha ocorrido após 15 de maio de 2010 e 
tenha terminado até 15 de maio de 2012.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
cálculo do montante de direitos ao pagamento a atribuir 
aos agricultores que tenham realizado investimentos no 
setor do arroz, das frutas de casca rija e do tomate para 
transformação é efetuado da seguinte forma:

a) Aos agricultores com montante a estabelecer a 
título da integração dos setores no RPU em 2012, o 
montante a atribuir corresponde à diferença entre:

i) O menor dos valores de entre o número de hectares 
correspondentes às superfícies determinadas ao paga-
mento específico para o arroz ou frutas de casca rija ou 
ajuda ao tomate para transformação, no pedido único 
de 2011 e as superfícies declaradas elegíveis a RPU no 
pedido único de 2012; e

ii) A área máxima determinada no período de refe-
rência definido para efeitos da integração no RPU;

b) Aos agricultores sem montante a estabelecer a 
título da integração dos setores no RPU em 2012, o 
montante a atribuir corresponde ao menor dos valores de 
entre o número de hectares determinados ao pagamento 
específico para o arroz ou frutas de casca rija ou ajuda 
ao tomate para transformação, no pedido único de 2011 
e as superfícies declaradas elegíveis a RPU no pedido 
único de 2012.

3 — O montante apurado por aplicação do disposto 
no número anterior é multiplicado pelo valor unitário de 
€ 438,95, no caso do setor do arroz, pelo valor unitário 
de € 120,75, no caso do setor das frutas de casca rija 
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e pelo valor unitário de € 983,54, no caso do setor do 
tomate para transformação.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do presente 
artigo, o número de direitos ao pagamento a atribuir é 
determinado da seguinte forma:

a) Aos agricultores sem direitos ao pagamento e sem 
montante a integrar no RPU em 2012, o número de 
direitos a atribuir é igual ao menor dos valores de entre 
o número de hectares elegíveis a RPU declarados no 
pedido único de 2012 e o número de hectares determi-
nados a título do pagamento específico para o arroz ou 
do pagamento por superfície para as frutas de casca rija 
ou da ajuda ao tomate para transformação no pedido 
único de 2011;

b) Aos agricultores sem direitos ao pagamento, mas 
com montante a integrar no RPU em 2012, ao valor apu-
rado nos termos dos n.os 2 e 3 do presente artigo acresce 
o montante a integrar no RPU em 2012, não havendo 
lugar à atribuição de um novo número de direitos;

c) Aos agricultores com direitos ao pagamento, o 
montante apurado nos termos dos n.os 2 e 3 do presente 
artigo acresce ao montante já detido, sendo o número 
de direitos a atribuir igual à diferença entre:

i) O menor dos valores de entre o número de hec-
tares elegíveis a RPU, no pedido único de 2012 ou o 
número de hectares determinados a título do pagamento 
específico para o arroz ou do pagamento por superfície 
para as frutas de casca rija ou da ajuda ao tomate para 
transformação no pedido único de 2011; e

ii) O número máximo de hectares determinados no 
período de referência definido para efeitos da integração 
no RPU.»

Artigo 5.º
Aditamento de anexo ao Regulamento de Aplicação

do Regime de Pagamento Único

É aditado ao Regulamento de Aplicação do Regime de 
Pagamento Único, aprovado pela Portaria n.º 68/2010, de 
3 de fevereiro, e alterado pelas Portarias n.os 1229/2010, 
de 6 de dezembro, e 155/2011, de 12 de abril, o anexo II 
com a redação constante do anexo II à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 6.º
Alteração sistemática

É aditado ao Regulamento de Aplicação do Regime de 
Pagamento Único, aprovado pela Portaria n.º 68/2010, de 
3 de fevereiro, e alterado pelas Portarias n.os 1229/2010, de 
6 de dezembro, e 155/2011, de 12 de abril, o capítulo VII 
com a epígrafe «Condições específicas dos regimes de 
apoio direto a integrar no RPU em 2012», composto pelos 
artigos 16.º a 19.º

Artigo 7.º
Norma revogatória

1 — São revogados os despachos normativos n.os 2/2006, 
de 12 de janeiro, e 25/2008, de 24 de abril, e o capítulo III 
do despacho normativo n.º 6/2011, de 22 de março.

2 — São revogados os n.os 5 e 7 do artigo 6.º, os n.os 4 e 
5 do artigo 10.º e os n.os 7, 8 e 9 do artigo 11.º, a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 12.º e o artigo 12.º -A do Regulamento 

de Aplicação do Regime de Pagamento Único, aprovado 
pela Portaria n.º 68/2010, de 3 de fevereiro, e alterado pelas 
Portarias n.os 1229/2010, de 6 de dezembro, e 155/2011, 
de 12 de abril.

Artigo 8.º
Republicação

É republicado no anexo III à presente portaria, da qual faz 
parte integrante, o Regulamento de Aplicação do Regime 
de Pagamento Único, aprovado pela Portaria n.º 68/2010, 
de 3 de fevereiro, com a redação atual.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 13 de março de 2012.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

Lista de concelhos e freguesias a que se refere o n.º 6
do artigo 6.º do Regulamento

de Aplicação do Regime de Pagamento Único

Abrantes, Águeda (Préstimo, Macinhata do Vouga, Ma-
cieira de Alcoba, Castanheira do Vouga, Belazaima do 
Chão, Agadão), Aguiar da Beira, Alandroal, Albergaria -a-
-Velha (Valmaior, Ribeira de Fráguas), Albufeira (Paderne), 
Alcácer do Sal, Alcoutim, Alfândega da Fé, Alijó, Aljezur, 
Aljustrel, Almeida, Almodôvar, Alter do Chão, Alvaiázere, 
Alvito, Amarante, Amares, Ansião, Arcos de Valdevez, Ar-
ganil, Armamar, Arouca, Arraiolos, Arronches, Avis, Baião, 
Barrancos, Beja, Belmonte, Borba, Boticas, Bragança, 
Cabeceiras de Basto, Caminha, Campo Maior, Carrazeda 
de Ansiães, Carregal do Sal, Castanheira de Pera, Castelo 
Branco, Castelo de Paiva, Castelo de Vide, Castro Daire, 
Castro Marim, Castro Verde, Celorico da Beira, Celorico 
de Basto, Chaves, Cinfães, Constância, Covilhã, Crato, 
Cuba, Elvas, Estremoz, Évora, Fafe, Faro (Estoi, Santa 
Bárbara de Nexe), Felgueiras (Friande, Vila Verde, Sen-
dim, Jugueiros, Pinheiro, Santão), Ferreira do Alentejo, 
Ferreira do Zêzere, Figueira de Castelo Rodrigo, Figueiró 
dos Vinhos, Fornos de Algodres, Freixo de Espada à Cinta, 
Fronteira, Fundão, Gavião, Góis, Gondomar (Covelo, Foz 
do Sousa, Lomba, Medas, Melres), Gouveia, Grândola, 
Guarda, Idanha -a -Nova, Lagos (Bensafrim, Barão de São 
João), Lamego, Loulé [Loulé (São Sebastião), Benafim, 
Loulé (São Clemente), Salir, Querença, Boliqueime, Amei-
xial, Alte, Lôr], Lousã, Mação, Macedo de Cavaleiros, 
Mangualde, Manteigas, Marco de Canaveses, Marvão, 
Meda, Melgaço, Mértola, Mesão Frio, Miranda do Corvo, 
Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Moimenta da 
Beira, Monção, Monchique, Mondim de Basto, Monforte, 
Montalegre, Montemor -o -Novo, Mora, Mortágua, Moura, 
Mourão, Murça, Nelas, Nisa, Odemira, Oleiros, Oliveira 
de Azeméis (Cesar, Fajões, Macinhata da Seixa, Nogueira 
do Cravo, Ossela, Palmaz, Pindelo, Travanca, São Roque, 
Carregosa), Oliveira de Frades, Oliveira do Hospital, Ou-
rique, Pampilhosa da Serra, Paredes, Paredes de Coura, 
Pedrógão Grande, Penacova, Penafiel [Luzim, Rio Mau, 
Vila Cova, Sebolido, Recezinhos (São Mamede), Capela, 
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Canelas, Abragão, Recezinhos (São Martinho), Caste-
lões], Penalva do Castelo, Penamacor, Penedono, Penela 
[Cumeeira, Espinhal, Penela (Santa Eufémia)], Peso da 
Régua, Pinhel, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Ponte de 
Sor, Portalegre, Portel, Portimão (Mexilhoeira Grande), 
Póvoa do Lanhoso, Proença -a -Nova, Redondo, Reguengos 
de Monsaraz, Resende, Ribeira de Pena, Sabrosa, Sabugal, 
Santa Comba Dão, Santa Maria da Feira (Vale, Louredo, 
Romariz, Canedo), Santa Marta de Penaguião, Santiago 
do Cacém, São Brás de Alportel, São João da Pesqueira, 
São Pedro do Sul, Sardoal, Sátão, Seia, Sernancelhe, Serpa, 
Sertã, Sever do Vouga, Silves (Algoz, Alcantarilha, São 
Bartolomeu de Messines, Tunes, Silves, São Marcos da 
Serra), Sines, Sousel, Tábua, Tabuaço, Tarouca, Tavira 
[Tavira (Santa Maria), Santa Catarina da Fonte do Bispo, 
Santo Estêvão, Cachopo], Terras de Bouro, Tomar (Car-
regueiros, Junceira, Olalhas, Beselga, Alviobeira, Serra), 
Tondela, Torre de Moncorvo, Trancoso, Vale de Cambra, 
Valença, Valongo, Valpaços, Vendas Novas, Viana do Alen-
tejo, Viana do Castelo, Vidigueira, Vieira do Minho, Vila 
de Rei, Vila do Bispo, Vila Flor, Vila Nova de Cerveira, 
Vila Nova de Foz Coa, Vila Nova de Paiva, Vila Nova 
de Poiares, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, Vila Real 
de Santo António, Vila Velha de Ródão, Vila Verde, Vila 
Viçosa, Vimioso, Vinhais, Viseu, Vouzela.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

Valores unitários para os regimes de apoio direto a integrar 
no RPU em 2012 a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º 
do Regulamento de Aplicação do Regime de Pagamento 
Único. 

Regime de apoio Montante Unidade

Abate de bovinos adultos . . . . . . . . . . 29,69 Euros por cabeça.
Abate de vitelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,63 Euros por cabeça.
Tomate para transformação  . . . . . . . . 983,54 Euros por hectare.
Forragens secas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 Euros por tonelada.
Proteaginosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,57 Euros por hectare.
Arroz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 438,95 Euros por hectare.
Frutas de casca rija. . . . . . . . . . . . . . . 491,36 Euros por hectare.
Sementes — arroz — grãos curtos. . . 14,85 Euros por 100 kg.
Sementes — arroz — grãos longos. . . 17,27 Euros por 100 kg.
Ervilhaca v. s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,67 Euros por 100 kg.

 ANEXO III

(republicação do Regulamento de Aplicação do Regime
de Pagamento Único a que se refere o artigo 8.º)

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DO REGIME
DO PAGAMENTO ÚNICO (RPU)

CAPÍTULO I

Objeto e definições

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece as regras nacionais 
complementares de aplicação do regime de pagamento 
único (RPU), previsto no título III do Regulamento (CE) 
n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de janeiro, bem como nos 

Regulamentos (CE) n.os 1120/2009 e 1122/2009, ambos 
da Comissão, de 29 de outubro, e de 30 de novembro, 
respetivamente.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente diploma, e para 
além das definições constantes dos Regulamentos (CE) 
n.os 73/2009, 1120/2009 e 1122/2009 e do anexo I do Des-
pacho Normativo n.º 7/2005, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -B, de 1 de fevereiro de 2005, entende -se por:

a) «Direitos ao pagamento» os direitos detidos pelo 
agricultor, que dão origem ao pagamento dos montantes 
neles fixados, quando ativados com hectares elegíveis nas 
condições definidas no artigo 34.º do Regulamento (CE) 
n.º 73/2009;

b) «Alteração de estatuto legal ou de denominação» as 
situações de alteração da pessoa coletiva de um tipo para 
outro, bem como a passagem de pessoa coletiva a pessoa 
singular ou vice -versa, mantendo a pessoa resultante da 
alteração de estatuto o controlo da gestão, dos benefícios 
e do risco financeiro da exploração;

c) «Herança antecipada de exploração» a transmissão 
total ou parcial da titularidade da exploração para agricultor 
sucessível ou situações equiparadas, nomeadamente atra-
vés da doação a herdeiro legitimário ou partilha em vida;

d) «Herança antecipada de direitos ao pagamento» a 
transmissão total ou parcial da titularidade dos direitos ao 
pagamento, nomeadamente através de doação a herdeiro 
legitimário ou partilha em vida;

e) «Atividades não agrícolas em parcelas de uso pre-
dominantemente agrícola» as atividades, realizadas em 
parcelas declaradas como agrícolas no pedido único, de 
natureza educacional, cultural, desportiva ou recreativa, 
com duração limitada, que sejam realizadas fora do período 
vegetativo da cultura, ou que, no caso das parcelas de pas-
tagem permanente ou de pousio, não ponham em causa pela 
sua intensidade a atividades agrícola desenvolvida;

f) «Pedido de ativação de direitos ao pagamento» o 
pedido a submeter pelo agricultor para efeitos de acesso 
ao regime de pagamento único em resultado de herança, 
herança antecipada, fusão, cisão, alteração de estatuto legal 
ou de denominação;

g) «Regimes de apoio direto a integrar no RPU em 
2012» o prémio ao abate de bovinos adultos, o prémio ao 
abate de vitelos, a ajuda ao tomate para transformação, a 
ajuda às sementes, o prémio às forragens secas, o prémio 
às proteaginosas, o pagamento específico para o arroz e o 
pagamento por superfície para as frutas de casca rija.

CAPÍTULO II

Condições de acesso ao regime
de pagamento único

Artigo 3.º
Condição geral de acesso ao regime

de pagamento único

1 — Podem beneficiar de pagamentos no âmbito do 
RPU os agricultores que detenham direitos obtidos no 
âmbito do regime estabelecido pelo Regulamento (CE) 
n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de setembro, e que 
exerçam atividades agrícola em território continental.



1294  Diário da República, 1.ª série — N.º 57 — 20 de março de 2012 

2 — Podem ainda beneficiar de pagamentos no âmbito do 
RPU os agricultores que, exercendo atividades agrícola em ter-
ritório continental, se encontram numa das seguintes situações:

a) Apresentem um pedido de ativação de direitos por 
herança, herança antecipada, fusão, cisão, alteração de 
estatuto legal ou de denominação;

b) Obtenham direitos ao pagamento por transferência 
de direitos;

c) Sejam candidatos à atribuição de direitos no âmbito 
da reserva nacional;

d) Tenham beneficiado do prémio ao arranque da vinha 
e que sejam candidatos ao regime de pagamento único;

e) Sejam candidatos ao regime de pagamento único a tí-
tulo dos regimes de apoio direto a integrar no RPU em 2012.

Artigo 4.º
Ativação de direitos ao pagamento por herança, cisão, fusão

ou alteração de denominação ou estatuto legal

1 — O agricultor que tenha recebido a exploração 
ou parte desta por herança ou herança antecipada, nos 
termos do disposto no artigo 3.º do Regulamento (CE) 
n.º 1120/2009, apresenta um pedido de ativação de direitos 
ao pagamento até ao final do período de apresentação do 
pedido único, sendo o número e montante dos direitos ao 
pagamento a ativar estabelecido nos seguintes termos:

a) Com base no número de hectares correspondentes às 
unidades de produção herdadas por cada qual, sem prejuízo 
do n.º 3 do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, 
no caso de transmissão de hectares elegíveis;

b) Com base no número de direitos ao pagamento corres-
pondentes à sua quota -parte na herança, sem prejuízo do n.º 3 
do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, no caso de 
herdeiros que exerçam a atividades agrícola no território conti-
nental e sempre que a herança não contemple hectares elegíveis.

2 — O agricultor que resultar da fusão de dois ou mais 
agricultores distintos, na aceção do artigo 5.º do Regula-
mento (CE) n.º 1120/2009, apresenta um pedido de ativa-
ção de direitos ao pagamento até ao final do período de 
apresentação do pedido único, sendo o número e o valor 
dos direitos ao pagamento a ativar ao agricultor emergente 
da fusão os resultantes dos montantes e números de direitos 
detidos pelos agricultores iniciais.

3 — Os agricultores que resultem da cisão de um agri-
cultor inicial, na aceção do artigo 5.º do Regulamento (CE) 
n.º 1120/2009, apresentam um pedido de ativação de direi-
tos ao pagamento até ao final do período de apresentação 
do pedido único, sendo o número e o valor dos direitos ao 
pagamento a ativar a cada um dos agricultores estabelecido 
com base no montante e número de direitos ao pagamento 
correspondentes às unidades de produção da exploração 
inicial que tenham sido transferidas para cada qual.

4 — O agricultor que tenha alterado a sua denomina-
ção ou o seu estatuto legal, de acordo com o artigo 4.º do 
Regulamento (CE) n.º 1120/2009, apresenta um pedido de 
ativação de direitos ao pagamento até ao final do período 
de apresentação do pedido único, sendo o número e o valor 
dos direitos ao pagamento a ativar igual ao número de direi-
tos ao pagamento detidos pelo agricultor antes da alteração.

5 — Os formulários relativos aos pedidos de ativação de 
direitos ao pagamento são publicitados no sítio da Internet 
do IFAP, I. P., em www.ifap.pt.

6 — (Revogado.)

CAPÍTULO III

Elegibilidade das parcelas agrícolas e utilização
dos direitos ao pagamento

Artigo 5.º
Condições específicas relativas às parcelas agrícolas

1 — Salvo casos de força maior ou circunstâncias exce-
cionais, as parcelas candidatas ao RPU devem cumprir as 
condições de elegibilidade ao longo de todo o ano civil, e 
estar à disposição do agricultor a 31 de maio de cada ano.

2 — São elegíveis para efeitos do RPU, na área máxima 
elegível determinada no Sistema de Identificação Parce-
lário, as parcelas de:

a) Superfície agrícola;
b) Povoamento de sobreiros destinados à produção de 

cortiça;
c) Culturas sob coberto de quercíneas ou sob coberto 

de castanheiro ou pinheiro -manso não explorados para a 
produção de fruto;

d) Espaço agroflorestal não arborizado com aproveita-
mento forrageiro, desde que inseridas em baldios;

e) Ao longo do período do compromisso as parcelas 
de superfícies florestadas ao abrigo das medidas relativas 
à florestação de terras agrícolas do Regulamento (CE) 
n.º 1257/1999 ou do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, 
desde que essas superfícies pudessem permitir a utilização 
de direitos em 2008.

3 — É condição de elegibilidade das parcelas de su-
perfície agrícola de pousio o cumprimento das normas 
«cobertura da parcela» e «controlo da vegetação lenhosa 
espontânea» relativas às boas condições agrícolas e am-
bientais, estabelecidas no Despacho Normativo n.º 7/2005, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -B, de 1 de 
fevereiro de 2005.

4 — Sempre que sejam realizadas atividades não agrí-
colas nas parcelas referidas no n.º 2, a duração máxima 
dessas atividades está limitada a 30 dias, devendo ser co-
municadas ao IFAP, I. P., com uma antecedência mínima 
de 10 dias úteis, a identificação das parcelas onde essas 
atividades serão desenvolvidas, a data de início, a duração 
e a finalidade das mesmas.

5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)

Artigo 6.º
Condições de utilização de direitos

1 — O agricultor pode utilizar os direitos ao pagamento 
em qualquer hectare elegível do território continental, 
nos termos do n.º 2 do artigo 34.º do Regulamento (CE) 
n.º 73/2009, do Conselho, exceto nos casos referidos nos 
n.os 4 e 6.

2 — Podem utilizar no baldio a totalidade dos direi-
tos resultantes da atribuição inicial os agricultores cujo 
cálculo de direitos ao pagamento foi realizado com base 
em áreas de baldio no período de referência, os herdeiros 
desses agricultores, bem como os agricultores que tenham 
resultado de alterações de estatuto legal, de denominação, 
de cisões ou de fusões entre esses agricultores.

3 — Podem também utilizar no baldio a totalidade dos 
direitos os jovens agricultores com áreas do baldio declara-
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das no projeto de primeira instalação ao abrigo da respetiva 
medida do Programa AGRO ou PRODER.

4 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, não 
é permitida a utilização em áreas de baldio de direitos ao 
pagamento que resultem de transferências de direitos ao 
pagamento cuja atribuição inicial seja originária de áreas 
não inseridas em baldio.

5 — (Revogado.)
6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 13.º 

do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, o agricultor cuja 
exploração agrícola esteja localizada nas freguesias e con-
celhos definidos no anexo I ao presente diploma não pode 
transferir ou utilizar fora dessa região o número de direitos 
correspondentes ao número de hectares declarados para 
efeitos de pagamento único na mesma região.

7 — (Revogado.)
Artigo 7.º

Condições de utilização de direitos especiais

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 44.º do Re-
gulamento (CE) n.º 73/2009, do Conselho, e nos n.os 4 a 
6 do artigo 14.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, da 
Comissão, o cálculo da atividades agrícola mínima da 
exploração, expressa em cabeças normais (CN), é de-
terminado anualmente com base na alínea b) do n.º 4 do 
artigo 14.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, através 
do somatório dos seguintes métodos:

a) Média aritmética do número de CN de bovinos apu-
rada através da realização de cinco contagens aleatórias ao 
longo do ano civil na base de dados do Sistema Nacional 
de Identificação e Registo Animal;

b) Número de CN correspondentes ao número de ovinos 
e caprinos declarados à data da candidatura no pedido 
único.

Artigo 8.º
Direitos não utilizados devido à ocorrência

de casos de força maior

1 — Os agricultores que devido a casos de força maior 
ou circunstâncias excecionais não tenham utilizado os 
direitos ao pagamento por um período de dois anos po-
dem apresentar, junto do IFAP, até ao final do período de 
apresentação do pedido único, um pedido devidamente 
fundamentado, fornecendo, para tal, todos os meios de 
prova considerados pertinentes.

2 — Para além das situações referidas no artigo 31.º 
do Regulamento (CE) n.º 73/2009 podem ser também re-
conhecidos como casos de força maior ou circunstâncias 
excecionais, nomeadamente, os seguintes:

a) Incapacidade profissional do agricultor superior a 
três meses;

b) Morte ou incapacidade profissional do cônjuge su-
perior a três meses;

c) Expropriação por utilidade pública ou outro ato ou 
contrato previsto no Código das Expropriações que afete 
uma parte importante da superfície agrícola da exploração 
gerida pelo produtor;

d) Roubo da totalidade ou de parte do efetivo do agri-
cultor;

e) Morte da totalidade ou parte do efetivo na sequência 
de catástrofe natural ou acidente cuja responsabilidade não 
possa ser imputada ao agricultor.

CAPÍTULO IV

Reserva nacional

Artigo 9.º
Candidatura

1 — Podem candidatar -se à atribuição de direitos ao 
pagamento no âmbito da reserva nacional, até à data li-
mite de entrega do pedido único, os agricultores que se 
encontrem nas situações previstas nos artigos 20.º, 22.º e 
23.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, nos termos do 
disposto no presente capítulo.

2 — Podem ainda candidatar -se à atribuição de direitos 
ao pagamento no âmbito da reserva nacional, nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Regulamento (CE) 
n.º 73/2009, os agricultores que tenham apresentado pe-
didos de apoio ao prémio à primeira instalação no âmbito 
da ação n.º 1.1.3, «Instalação de jovens agricultores», do 
Programa PRODER, cujo contrato seja celebrado até 30 de 
setembro do ano da candidatura à reserva nacional.

Artigo 10.º
Condições de acesso à reserva nacional

1 — Os agricultores que se encontrem nas condições pre-
vistas no artigo 20.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, 
respeitante à transferência não onerosa de terras arrendadas 
a terceiros no período de referência, devem apresentar, no 
seu ato de candidatura aos direitos ao pagamento prove-
nientes da reserva nacional, os seguintes documentos:

a) Cópia de documento legal que demonstre a transfe-
rência ou o arrendamento de baixo valor por seis ou mais 
anos e a situação de herança ou herança antecipada ou, 
nos casos dos herdeiros dos agricultores a quem tenham 
sido entregues explorações expropriadas ou nacionalizadas 
no âmbito da reforma agrária, documento comprovativo 
dessa situação;

b) Cópia do contrato de arrendamento da exploração 
vigente durante o período de referência celebrado com 
terceiros;

c) Certidão de óbito ou documento de prova da reforma 
da atividade agrícola do agricultor que transferiu a ex-
ploração.

2 — Os agricultores que se encontrem nas condi-
ções previstas no artigo 22.º do Regulamento (CE) 
n.º 1120/2009 devem apresentar, conforme o caso, os 
seguintes documentos:

a) Os agricultores arrendatários, cópia autenticada pela 
respetiva repartição de finanças do contrato de arrenda-
mento cujo prazo seja igual ou superior a seis anos, com 
início entre 1 de janeiro de 2002 e 15 de maio de 2004, 
só sendo considerados os contratos celebrados no decurso 
do ano de 2002 se o agricultor comprovar não ter podido 
desenvolver nesse ano uma atividade agrícola passível de 
receber pagamentos diretos integrados na RPU;

b) Os agricultores que tenham comprado uma explora-
ção ou parte de uma exploração cujas terras se encontra-
vam arrendadas durante o período de referência, certidão 
do registo predial que demonstre que a aquisição ocorreu 
antes de 15 de maio de 2004, bem como cópia do contrato 
de arrendamento, autenticada pela respetiva repartição de 
finanças, que demonstre a sua vigência durante o período 
de referência respetivo.
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3 — Os agricultores que se encontrem nas condições 
previstas no artigo 23.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009 
devem apresentar, juntamente com o seu requerimento, có-
pia da decisão judicial ou administrativa passível de definir 
ou alterar a atribuição dos direitos ao pagamento.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — Para comprovar as condições de elegibilidade ao 

acesso à reserva nacional e sempre que necessário, podem 
ser solicitados pelo IFAP documentos adicionais.

Artigo 11.º
Cálculo dos direitos ao pagamento no âmbito

da reserva nacional

1 — O cálculo do montante dos direitos a pagamento 
provenientes da reserva nacional dos agricultores mencio-
nados nos n.os 1 e 2 do artigo anterior é efetuado através da 
multiplicação por € 150 do número de hectares da explo-
ração elegíveis ao RPU, sendo aplicável uma majoração 
de 15 %, nos casos a seguir enunciados:

a) Jovens agricultores;
b) Explorações nas quais mais de 50 % da superfície 

agrícola se situe em regiões de montanha, tal como defi-
nidas na Portaria n.º 377/88, de 11 de julho.

2 — O valor obtido através da aplicação do número 
anterior não pode ultrapassar os € 10 000 por agricultor.

3 — O valor dos direitos a atribuir é igual ao quociente 
entre o valor obtido através da aplicação dos n.os 1 e 2 e o 
número de hectares referido no n.º 1.

4 — O número de direitos a atribuir é igual ao número 
de hectares referido no n.º 1.

5 — O cálculo do valor e do número de direitos ao pa-
gamento a atribuir aos agricultores que se encontram nas 
situações previstas no n.º 3 do artigo 10.º são estabelecidos 
de acordo com o teor da decisão judicial ou administrativa.

6 — O cálculo do montante de direitos ao pagamento a 
atribuir aos agricultores que se encontram nas condições pre-
vistas no n.º 4 do artigo 10.º é efetuado da seguinte forma:

a) Do número de hectares elegíveis declarados no pe-
dido único do ano de candidatura à reserva nacional são 
descontados o número de hectares equivalentes ao número 
de direitos ao pagamento que o agricultor já detém;

b) A diferença resultante da aplicação da alínea anterior é 
multiplicada por € 250 até ao limite de € 10 000 por agricultor.

7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)
10 — São satisfeitas pela reserva nacional as candidatu-

ras relativas às seguintes situações por ordem decrescente 
de prioridade:

a) Transferência não onerosa de terras arrendadas, arren-
damento e compra de terras arrendadas, casos de decisão 
judicial ou administrativos previstos, respetivamente, nos 
n.os 1, 2 e 3 do artigo 10.º;

b) Primeira instalação de jovens agricultores prevista 
no n.º 2 do artigo 9.º;

c) Investimentos nos setores do arroz, frutas de casca rija 
e tomate para transformação previstos no artigo 19.º

11 — Caso não exista disponibilidade na reserva nacio-
nal que permita satisfazer as necessidades das situações 

previstas na alínea c) do número anterior, o valor a atribuir 
é ajustado proporcionalmente.

12 — Aos agricultores que se enquadrem em mais do 
que uma das situações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 10.º 
e 2 do artigo 9.º e no artigo 19.º é atribuído o montante 
mais elevado que resultar da aplicação em separado de 
cada um dos respetivos artigos.

Artigo 12.º
Pedido de ajustamento de direitos através

da Reserva Nacional

1 — Os agricultores que se enquadrem nas situações 
referidas nos números seguintes podem apresentar os res-
petivos pedidos de ajustamento de direitos em simultâneo 
com o pedido único.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 18.º 
do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, os agricultores que 
detenham um número de hectares elegíveis inferior ao 
número de direitos ao pagamento que lhes foram atribuídos 
podem apresentar um pedido de ajustamento de direitos, 
acompanhado dos respetivos comprovativos, desde que 
digam respeito a:

a) (Revogada.)
b) Explorações que, na sequência de um projeto de in-

vestimento aprovado no âmbito dos programas nacionais 
ou comunitários de reestruturação ou de desenvolvimento 
rural reconverteram parte da sua área elegível a RPU para 
floresta, com exceção das parcelas beneficiárias do prémio 
destinado a compensar a perda de rendimento decorrente 
da florestação de terras agrícolas, atribuído no âmbito dos 
Regulamentos (CE) n.os 1257/1999 ou 1698/2005.

3 — Aos direitos atribuídos nos termos do presente artigo 
são aplicáveis as regras do artigo 18.º do Regulamento (CE) 
n.º 1120/2009, podendo os agricultores recorrer a este me-
canismo de ajustamento mais de uma vez, desde que, nos 
termos do n.º 4 do mesmo artigo, o número de hectares 
declarados no pedido único seja maior ou igual a 50 % do 
número total de hectares de que dispunham no período de 
referência.

CAPÍTULO V

Atribuição de direitos não provenientes
da reserva nacional

Artigo 13.º
Condições específicas da integração do setor da vinha

1 — Aos agricultores que se candidatem ao RPU em 
2010, 2011, e 2012, e que tenham beneficiado no ano 
precedente do prémio ao arranque da vinha nas condi-
ções estabelecidas no capítulo III do Regulamento (CE) 
n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de abril, segundo as nor-
mas nacionais de execução do regime de arranque definidas 
na Portaria n.º 701/2008, de 29 de julho, é estabelecido um 
número provisório de direitos ao pagamento equivalente 
ao número de hectares pelo qual tenham recebido o prémio 
ao arranque, nas condições estabelecidas no ponto B do 
anexo IX do Regulamento (CE) n.º 73/2009.

2 — Os agricultores que se enquadrem nas condições 
definidas no número anterior devem apresentar candida-
tura até final do prazo de apresentação do pedido único, 
através dos formulários disponíveis no sítio da Internet do 
IFAP, I. P., www.ifap.pt.
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3 — Para efeitos do valor a atribuir aos direitos a pa-
gamento referidos no número anterior e em aplicação do 
artigo 36.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, o valor 
unitário do direito é estabelecido em € 150.

4 — Os montantes e o número definitivo de direitos ao 
pagamento são atribuídos até 1 de fevereiro do ano seguinte 
ao ano da candidatura ao regime.

CAPÍTULO VI

Transferência de direitos ao pagamento

Artigo 14.º
(Revogado.)

Artigo 15.º
Pedido de transferência de direitos

1 — A transferência definitiva ou temporária de direitos 
pode ser efetuada a qualquer altura do ano, sendo comu-
nicada ao IFAP, I. P., pelo cedente e confirmada pelo ces-
sionário, através da submissão de formulários eletrónicos 
próprios, ficando a respetiva produção de efeitos depen-
dente da verificação dos requisitos legais aplicáveis.

2 — A comunicação referida no número anterior efetua-
-se no período fixado nos termos do artigo 17.º do Regu-
lamento Geral de Procedimentos de Acesso às Ajudas e 
aos Pagamentos a efetuar pelo IFAP, I. P., aprovado pela 
Portaria n.º 86/2011, de 25 de fevereiro.

CAPÍTULO VII

Condições específicas dos regimes de apoio
direto a integrar no RPU em 2012

Artigo 16.º
Condição de acesso

Para além do disposto no artigo 3.º do presente Regu-
lamento, e sem prejuízo do estabelecido para os direitos 
especiais, é fixada, para efeitos de pedido de estabeleci-
mento de direitos ao pagamento, a área mínima de 0,30 ha 
de superfície elegível da exploração.

Artigo 17.º
Cálculo do montante a integrar no regime

de pagamento único

1 — O montante a atribuir por agricultor resulta do 
somatório dos montantes determinados no âmbito de cada 
um dos regimes de apoio direto a integrar no RPU em 2012.

2 — Para efeitos do número anterior, o montante deter-
minado, por regime de apoio direto a integrar em 2012, 
é igual à média das quantidades determinadas, antes da 
aplicação das reduções e exclusões previstas nos arti-
gos 58.º e 65.º do Regulamento (CE) n.º 1122/2009, nos 
anos do período de referência estabelecidos no artigo 2.º 
do despacho n.º 8245/2011, de 15 de junho, multiplicada 
pelo respetivo valor unitário fixado no anexo II à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

3 — No caso das situações de herança e de herança an-
tecipada, de alteração de estatuto legal ou de denominação, 
de fusão e de cisão, previstas no artigo 4.º, a distribuição 
do montante a integrar no RPU, em 2012, é efetuada em 
função da percentagem indicada pelo agricultor no respe-
tivo formulário de ativação de direitos.

4 — Caso um agricultor sem direitos ao pagamento 
atribuídos, que se encontre nas condições previstas no 
artigo 26.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009, tenha ven-
dido a totalidade ou parte da exploração, o montante esta-
belecido ao vendedor, calculado nos termos dos n.os 1 e 2 do 
presente artigo, é atribuído ao comprador ou compradores, 
na proporção do número de hectares vendidos que constam 
do pedido de ativação de direitos ao pagamento submetido 
até à data limite para apresentação do pedido único.

5 — Caso um agricultor, que se encontre nas con-
dições previstas no artigo 27.º do Regulamento (CE) 
n.º 1120/2009, tenha arrendado a totalidade ou parte da 
exploração até à data limite para apresentação do pedido 
único, o montante calculado nos termos dos n.os 1 e 2 do 
presente artigo é estabelecido ao proprietário, com base 
no montante repartido entre este e o arrendatário ou ar-
rendatários, na proporção correspondente ao número de 
hectares elegíveis arrendados e indicados pelo arrendatário 
no pedido único de 2012, sendo o valor unitário dos direi-
tos igual ao quociente entre esse montante e o número de 
direitos atribuídos em aplicação do presente número.

6 — Para efeito de aplicação do número anterior, o 
proprietário e o arrendatário apresentam, em simultâneo 
e respetivamente, o pedido de atribuição dos direitos e o 
pedido de pagamento a título do RPU, juntando cópia do 
contrato de arrendamento.

Artigo 18.º
Notificação

Até ao início do período de apresentação do pedido 
único de 2012, o IFAP, I. P., notifica os agricultores do 
montante a integrar no RPU em 2012, calculado nos termos 
do artigo anterior.

Artigo 19.º
Reserva nacional

1 — Podem candidatar -se à reserva nacional, em 2012, 
os agricultores que se encontrem nas condições previstas 
no artigo 21.º do Regulamento (CE) n.º 1120/2009 e cuja 
área determinada ao pagamento do prémio específico do 
arroz ou do pagamento por superfície para as frutas de 
casca rija, relativo ao pedido único do ano de 2011, seja 
superior à área máxima determinada nos anos dos perío-
dos de referência utilizados para efeito da integração dos 
respetivos regimes no RPU, bem como os agricultores que 
tenham realizado investimentos no setor do tomate para 
transformação ao abrigo da ação n.º 1.1.1, «Modernização 
e capacitação das empresas», e da ação n.º 1.1.2, «Inves-
timentos de pequena dimensão», do Programa PRODER, 
cujo início do projeto tenha ocorrido após 15 de maio de 
2010 e tenha terminado até 15 de maio de 2012.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
cálculo do montante de direitos ao pagamento a atribuir 
aos agricultores que tenham realizado investimentos no 
setor do arroz, das frutas de casca rija e do tomate para 
transformação é efetuado da seguinte forma:

a) Aos agricultores com montante a estabelecer a título 
da integração dos setores no RPU em 2012, o montante a 
atribuir corresponde à diferença entre:

i) O menor dos valores de entre o número de hectares 
correspondentes às superfícies determinadas ao pagamento 
específico para o arroz ou frutas de casca rija ou ajuda ao 
tomate para transformação, no pedido único de 2011 e as 
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superfícies declaradas elegíveis a RPU no pedido único 
de 2012; e

ii) A área máxima determinada no período de referência 
definido para efeitos da integração no RPU;

b) Aos agricultores sem montante a estabelecer a título 
da integração dos setores no RPU em 2012, o montante a 
atribuir corresponde ao menor dos valores de entre o nú-
mero de hectares determinados ao pagamento específico 
para o arroz ou frutas de casca rija ou ajuda ao tomate para 
transformação, no pedido único de 2011 e as superfícies 
declaradas elegíveis a RPU no pedido único de 2012.

3 — O montante apurado por aplicação do disposto 
no número anterior é multiplicado pelo valor unitário de 
€ 438,95, no caso do setor do arroz, pelo valor unitário de 
€ 120,75, no caso do setor das frutas de casca rija, e pelo 
valor unitário de € 983,54, no caso do setor do tomate para 
transformação.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do presente artigo, 
o número de direitos ao pagamento a atribuir é determinado 
da seguinte forma:

a) Aos agricultores sem direitos ao pagamento e sem 
montante a integrar no RPU em 2012, o número de direitos 
a atribuir é igual ao menor dos valores de entre o número 
de hectares elegíveis a RPU declarados no pedido único 
de 2012 e o número de hectares determinados a título do 
pagamento específico para o arroz ou do pagamento por 
superfície para as frutas de casca rija ou da ajuda ao tomate 
para transformação no pedido único de 2011;

b) Aos agricultores sem direitos ao pagamento, mas com 
montante a integrar no RPU em 2012, ao valor apurado nos 
termos dos n.os 2 e 3 do presente artigo acresce o montante 
a integrar no RPU em 2012, não havendo lugar à atribuição 
de um novo número de direitos;

c) Aos agricultores com direitos ao pagamento, o mon-
tante apurado nos termos dos n.os 2 e 3 do presente artigo 
acresce ao montante já detido, sendo o número de direitos 
a atribuir igual à diferença entre:

i) O menor dos valores de entre o número de hectares 
elegíveis a RPU, no pedido único de 2012 ou o número 
de hectares determinados a título do pagamento específico 
para o arroz ou do pagamento por superfície para as frutas 
de casca rija ou da ajuda ao tomate para transformação no 
pedido único de 2011; e

ii) O número máximo de hectares determinados no pe-
ríodo de referência definido para efeitos da integração 
no RPU.

ANEXO I

Lista de concelhos e freguesias a que se refere o n.º 6
do artigo 6.º do Regulamento

de Aplicação do Regime de Pagamento Único

Abrantes, Águeda (Préstimo, Macinhata do Vouga, Ma-
cieira de Alcoba, Castanheira do Vouga, Belazaima do 
Chão, Agadão), Aguiar da Beira, Alandroal, Albergaria -a-
-Velha (Valmaior, Ribeira de Fráguas), Albufeira (Paderne), 
Alcácer do Sal, Alcoutim, Alfândega da Fé, Alijó, Aljezur, 
Aljustrel, Almeida, Almodôvar, Alter do Chão, Alvaiázere, 
Alvito, Amarante, Amares, Ansião, Arcos de Valdevez, Ar-
ganil, Armamar, Arouca, Arraiolos, Arronches, Avis, Baião, 
Barrancos, Beja, Belmonte, Borba, Boticas, Bragança, 
Cabeceiras de Basto, Caminha, Campo Maior, Carrazeda 

de Ansiães, Carregal do Sal, Castanheira de Pera, Castelo 
Branco, Castelo de Paiva, Castelo de Vide, Castro Daire, 
Castro Marim, Castro Verde, Celorico da Beira, Celorico 
de Basto, Chaves, Cinfães, Constância, Covilhã, Crato, 
Cuba, Elvas, Estremoz, Évora, Fafe, Faro (Estoi, Santa 
Bárbara de Nexe), Felgueiras (Friande, Vila Verde, Sen-
dim, Jugueiros, Pinheiro, Santão), Ferreira do Alentejo, 
Ferreira do Zêzere, Figueira de Castelo Rodrigo, Figueiró 
dos Vinhos, Fornos de Algodres, Freixo de Espada à Cinta, 
Fronteira, Fundão, Gavião, Góis, Gondomar (Covelo, Foz 
do Sousa, Lomba, Medas, Melres), Gouveia, Grândola, 
Guarda, Idanha -a -Nova, Lagos (Bensafrim, Barão de São 
João), Lamego, Loulé [Loulé (São Sebastião), Benafim, 
Loulé (São Clemente), Salir, Querença, Boliqueime, Amei-
xial, Alte, Tôr], Lousã, Mação, Macedo de Cavaleiros, 
Mangualde, Manteigas, Marco de Canaveses, Marvão, 
Meda, Melgaço, Mértola, Mesão Frio, Miranda do Corvo, 
Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Moimenta da 
Beira, Monção, Monchique, Mondim de Basto, Monforte, 
Montalegre, Montemor -o -Novo, Mora, Mortágua, Moura, 
Mourão, Murça, Nelas, Nisa, Odemira, Oleiros, Oliveira 
de Azeméis (Cesar, Fajões, Macinhata da Seixa, Nogueira 
do Cravo, Ossela, Palmaz, Pindelo, Travanca, São Roque, 
Carregosa), Oliveira de Frades, Oliveira do Hospital, Ou-
rique, Pampilhosa da Serra, Paredes, Paredes de Coura, 
Pedrógão Grande, Penacova, Penafiel [Luzim, Rio Mau, 
Vila Cova, Sebolido, Recezinhos (São Mamede), Capela, 
Canelas, Abragão, Recezinhos (São Martinho), Caste-
lões], Penalva do Castelo, Penamacor, Penedono, Penela 
[Cumeeira, Espinhal, Penela (Santa Eufémia)], Peso da 
Régua, Pinhel, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Ponte de 
Sor, Portalegre, Portel, Portimão (Mexilhoeira Grande), 
Póvoa do Lanhoso, Proença -a -Nova, Redondo, Reguengos 
de Monsaraz, Resende, Ribeira de Pena, Sabrosa, Sabugal, 
Santa Comba Dão, Santa Maria da Feira (Vale, Louredo, 
Romariz, Canedo), Santa Marta de Penaguião, Santiago 
do Cacém, São Brás de Alportel, São João da Pesqueira, 
São Pedro do Sul, Sardoal, Sátão, Seia, Sernancelhe, Serpa, 
Sertã, Sever do Vouga, Silves (Algoz, Alcantarilha, São 
Bartolomeu de Messines, Tunes, Silves, São Marcos da 
Serra), Sines, Sousel, Tábua, Tabuaço, Tarouca, Tavira 
[Tavira (Santa Maria), Santa Catarina da Fonte do Bispo, 
Santo Estêvão, Cachopo], Terras de Bouro, Tomar (Car-
regueiros, Junceira, Olalhas, Beselga, Alviobeira, Serra), 
Tondela, Torre de Moncorvo, Trancoso, Vale de Cambra, 
Valença, Valongo, Valpaços, Vendas Novas, Viana do Alen-
tejo, Viana do Castelo, Vidigueira, Vieira do Minho, Vila 
de Rei, Vila do Bispo, Vila Flor, Vila Nova de Cerveira, 
Vila Nova de Foz Coa, Vila Nova de Paiva, Vila Nova 
de Poiares, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, Vila Real 
de Santo António, Vila Velha de Ródão, Vila Verde, Vila 
Viçosa, Vimioso, Vinhais, Viseu, Vouzela.

ANEXO II

Valores unitários para os regimes de apoio direto a integrar 
no RPU em 2012 a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º 
do Regulamento de Aplicação do Regime de Pagamento 
Único. 

Regime de apoio Montante Unidade

Abate de bovinos adultos . . . . . . . . . . 29,69 Euros por cabeça.
Abate de vitelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,63 Euros por cabeça.
Tomate para transformação  . . . . . . . . 983,54 Euros por hectare.
Forragens secas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 Euros por tonelada.
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Regime de apoio Montante Unidade

Proteaginosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,57 Euros por hectare.
Arroz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 438,95 Euros por hectare.
Frutas de casca rija. . . . . . . . . . . . . . . 491,36 Euros por hectare.
Sementes — arroz — grãos curtos. . . 14,85 Euros por 100 kg.
Sementes — arroz — grãos longos. . . 17,27 Euros por 100 kg.
Ervilhaca v. s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,67 Euros por 100 kg.

 Portaria n.º 63/2012
de 20 de março

A Portaria n.º 165/2010, de 16 de março, e a Portaria 
n.º 101/2011, de 11 de março, vieram estabelecer um re-
gime excecional aplicável ao «Projeto Limpar Portugal», 
movimento cívico organizado por um grupo de cidadãos, 
cujo desígnio consiste na eliminação do maior número pos-
sível dos pontos de deposição ilegal de resíduos, através da 
cooperação de cidadãos voluntários e entidades aderentes.

O Governo encara esta iniciativa como um exemplo de 
consciência cívica e ambiental, que importa promover e 
apoiar, considerando o contributo do projeto para a elimi-
nação de passivos ambientais.

Deste modo, o Governo entende justificar -se, nova-
mente, a criação de um regime excecional aplicável a 
iniciativas de voluntariado envolvendo a remoção de resí-
duos de zonas de deposição ilegal e encaminhamento para 
destino adequado, no âmbito do «Limpar Portugal».

Neste contexto, e tal como nos anos transatos, considera-
-se justificável simplificar procedimentos que poderiam in-
viabilizar ou gerar obstáculos ao sucesso da iniciativa, como 
é o caso do regime previsto na Portaria n.º 72/2010, de 4 de 
fevereiro, que estabelece as regras respeitantes à liquidação, 
pagamento e repercussão da taxa de gestão de resíduos.

Assim, sem prejuízo do esforço a realizar na maximi-
zação da triagem dos materiais recicláveis, atendendo ao 
carácter singular da iniciativa e atendendo a que a elimina-
ção dos focos de deposição ilegal no âmbito do projeto em 
causa implicará inevitavelmente o encaminhamento para 
aterro ou incineração — operações abrangidas pela taxa 
de gestão de resíduos —, determina o Governo a criação 
de um regime excecional aplicável a ações de voluntariado 
envolvendo a remoção de resíduos de zonas de deposição 
ilegal e encaminhamento para destino adequado, no âmbito 
da iniciativa «Limpar Portugal».

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território, ao abrigo do dis-
posto artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, na sua redação atual, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece um regime excecional 
aplicável à iniciativa «Projeto Limpar Portugal».

Artigo 2.º
Regime excecional

1 — Os resíduos recolhidos no âmbito de ações de vo-
luntariado inseridas na iniciativa «Limpar Portugal» e que 
tenham como destino final os aterros ou instalações de 

incineração de resíduos urbanos não são contabilizados 
para efeitos da Portaria n.º 72/2010, de 4 de fevereiro.

2 — Para efeitos de aplicação do número anterior, apenas 
são considerados os resíduos entregues no âmbito de ações 
de voluntariado inseridas na iniciativa «Limpar Portugal» 
que tenham sido previamente comunicadas à comissão 
de coordenação e desenvolvimento regional competente.

Artigo 3.º
Comunicação das ações e registo dos resíduos

1 — A comunicação referida no n.º 2 do artigo anterior 
inclui a identificação do local onde será realizada a ação 
e da entidade organizadora e deve ser remetida para os 
endereços eletrónicos identificados no sítio da Internet 
da comissão de coordenação e desenvolvimento regional 
competente, até ao final do dia 22 de março de 2012.

2 — Cabe à comissão de coordenação e desenvolvi-
mento regional competente elaborar a lista das ações de 
voluntariado inseridas na iniciativa «Limpar Portugal» 
e comunicá -la atempadamente aos operadores de gestão 
de resíduos responsáveis por aterros ou incineradoras de 
resíduos urbanos da região em causa.

3 — Os operadores dos aterros ou das instalações de 
incineração de resíduos urbanos devem confirmar a ori-
gem dos resíduos e proceder ao seu registo para efeitos 
do cumprimento do disposto no artigo 48.º do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O regime excecional estabelecido no artigo 2.º da pre-
sente portaria apenas produz efeitos no período compre-
endido entre 24 e 30 de março de 2012.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Pedro Afonso de Paulo, em 15 de março de 2012. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

E DA SOLIDARIEDADE E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 64/2012
de 20 de março

O Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.ºs 172/90, de 30 de maio, 342/90, de 30 de 
outubro, 288/93, de 29 de agosto, e 116/2008, de 4 de julho, 
estabelece o regime de alienação dos fogos de habitação 
social da propriedade do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P., e do extinto Instituto de Gestão e 
Alienação do Património Habitacional do Estado, ao qual su-
cedeu o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Resulta da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º daquele di-
ploma que o preço da habitação, por zonas e por metro 
quadrado de área útil, para cálculo do valor atualizado 
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do fogo, é anualmente fixado por portaria da Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, ouvido o Ministro da Solidariedade e da 
Segurança Social.

Decorre ainda dos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 141/88, de 22 de abril, na sua atual redação, que o 
Governo, através de portaria dos Ministros da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da 
Solidariedade e da Segurança Social, fixa as condições e 
os preços de venda dos terrenos destinados a programas 
de habitação de custos controlados, bem como o preço 
de aquisição de terrenos às autarquias locais em que se 
encontrem implantados empreendimentos dos institutos 
acima referidos.

A Portaria n.º 143/2011, de 6 de abril, definiu para o 
ano de 2011 os parâmetros e as fórmulas de cálculo in-
dispensáveis à aplicação do Decreto -Lei n.º 141/88, de 
22 de abril.

Importa, assim, proceder à fixação dos valores e con-
dições acima referidos para o ano de 2012.

Assim:
Atento o disposto no Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 

12 de julho, e ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º 
e do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, 
alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 172/90, de 30 de maio, 
342/90, de 30 de outubro, 288/93, de 29 de agosto, e 
116/2008, de 4 de julho, manda o Governo, pelos Ministros 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território e da Solidariedade e da Segurança Social, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Preço da habitação por metro quadrado de área útil

Os preços da habitação, por metro quadrado de área 
útil (Pc), a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, são fixados, 
consoante as zonas do País constantes do quadro anexo 
à presente portaria e que desta faz parte integrante, para 
vigorarem em 2012, em:

a) Zona I — € 634,19;
b) Zona II — € 562,85;
c) Zona III —  € 520,83.

Artigo 2.º
Preço de venda dos terrenos destinados a programas

de habitação de custos controlados

O preço de venda dos terrenos destinados a progra-
mas de habitação de custos controlados, a que se refere 
o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, na 
redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 288/93, 
de 20 de agosto, é calculado pela aplicação da fórmula 
seguinte:

Pv = p × Cf × Au × Pc
em que:

p = variável entre 0,07 e 0,15, por forma diretamente 
proporcional à percentagem de infraestruturas executadas;

Cf = fator relativo ao nível de conforto do fogo, conforme 
definido no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 
22 de dezembro, o qual é fixado livremente para as áreas 
não habitacionais não incluídas nos fogos;

Au = área útil, determinada nos termos do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas (RGEU), quer para a parte 

habitacional, quer para a não habitacional, excluindo a área 
das garagens quando estas estejam incluídas nos fogos;

Pc = € 739,13 por metro quadrado de área útil para 
vigorar em 2012.

Artigo 3.º
Alienação de terrenos afetos a programas

de habitação de custos controlados

1 — Os terrenos afetos a programas de habitação de cus-
tos controlados, a que se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 141/88, de 22 de abril, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 288/93, de 20 de agosto, podem ser 
alienados, em propriedade plena, às seguintes entidades:

a) Entidades públicas, mediante ajuste direto;
b) Cooperativas de habitação e construção, instituições 

particulares de solidariedade social ou empresas privadas 
que se proponham construir fogos no âmbito de programas 
sociais de habitação, selecionadas através de procedimento 
concursal.

2 — A alienação de terrenos às entidades referidas na alí-
nea b) do número anterior pode efetuar -se mediante ajuste 
direto quando se verifique uma das seguintes situações:

a) Ter ficado deserto o concurso público lançado para 
o efeito;

b) Ser urgente a obtenção de habitações sociais para 
o realojamento de populações a desalojar para viabilizar 
a execução de obras públicas a cargo da administração 
central;

c) Haver necessidade de realojamento de residentes em 
barracas e situações similares;

d) Em caso de força maior.

3 — A alienação de terrenos a instituições particulares 
de solidariedade social pode, ainda, efetuar -se mediante 
ajuste direto, desde que respeite, cumulativamente, as se-
guintes condições:

a) Serem construídos empreendimentos habitacionais 
e equipamentos sociais com área bruta igual ou superior 
a 10 % da área bruta dos fogos;

b) As instituições adquirentes obrigarem -se a gerir esses 
empreendimentos e equipamentos pelo período mínimo de 
15 anos a contar da data da alienação;

c) Ficar a entidade alienante, ou entidade por aquela 
indicada, com o direito de preferência na aquisição destes 
equipamentos, aplicando -se o preço de venda das habita-
ções de custos controlados.

Artigo 4.º
Preço de aquisição dos terrenos das autarquias locais

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 141/88, de 22 de abril, o preço a pagar pelo Insti-
tuto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., ou pelo 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., 
é calculado pela aplicação da fórmula seguinte:

Pv = p × Cf × Cc × Au × Pc (1 - 0,85 Vt)

em que:
p = 0,07, quando as despesas com infraestruturas não 

tenham sido suportadas pelas autarquias, 0,11, quando as 
despesas com infraestruturas tenham sido parcialmente 
suportadas pelas autarquias, e 0,15, quando as despesas 
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com infraestruturas tenham sido exclusivamente suporta-
das pelas autarquias;

Cf = fator relativo ao nível de conforto do fogo, conforme 
definido no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 
22 de dezembro, o qual terá o valor 1,1 para as áreas não 
habitacionais não incluídas nos fogos;

Cc = 0,68;
Au = área útil, determinada nos termos do RGEU, quer 

para a parte habitacional, quer para a não habitacional, 
excluindo a área das garagens quando estas estejam in-
cluídas nos fogos;

Pc = preço da habitação por metro quadrado de área 
útil, a determinar nos termos do artigo 1.º da presente 
portaria;

Vt = determinável nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, na 
redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 288/93, 
de 20 de agosto.

Artigo 5.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — Desde 1 de janeiro de 2012 e até à data da entrada 
em vigor da presente portaria, aplica -se às matérias por esta 
reguladas o disposto na Portaria n.º 143/2011, de 6 de abril.

Em 9 de março de 2012.
A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça. — O Ministro da Solidarie-
dade e da Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota 
Soares.

QUADRO ANEXO

Zonas do País a que se refere o artigo 1.º

Zona I — municípios sede de distrito, bem como os mu-
nicípios de Almada, Amadora, Barreiro, Cascais, Gondo-
mar, Loures, Maia, Matosinhos, Moita, Montijo, Odivelas, 
Oeiras, Póvoa do Varzim, Seixal, Sintra, Valongo, Vila do 
Conde, Vila Franca de Xira e Vila Nova de Gaia.

Zona II — municípios de Abrantes, Albufeira, Alenquer, 
Caldas da Rainha, Chaves, Covilhã, Elvas, Entroncamento, 
Espinho, Estremoz, Figueira da Foz, Guimarães, Ílhavo, 
Lagos, Loulé, Olhão, Palmela, Peniche, Peso da Régua, 
Portimão, São João da Madeira, Santiago do Cacém, Se-
simbra, Silves, Sines, Tomar, Torres Novas, Torres Vedras, 
Vila Real de Santo António e Vizela.

Zona III — restantes municípios do continente. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2012/A

Regime jurídico do acesso e utilização de recursos naturais
da Região Autónoma dos Açores para fins científicos

A Região Autónoma dos Açores não dispõe no seu 
ordenamento jurídico de normas que regulamentem, de 
forma específica, o acesso a amostras de recursos natu-
rais, sobretudo quando em causa estão os fins científicos.

No entanto, o património genético e natural do Arqui-
pélago dos Açores encerra um enorme potencial que pode 
constituir uma das bases do desenvolvimento socioeconó-
mico da Região e até do próprio país.

De facto, reconhece -se a presença, na Região, de recur-
sos naturais de caráter único, que suscitam o interesse tanto 
da comunidade científica nacional como internacional. No 
entanto, a natureza insular, em conjunto com a ocupação 
humana e as formas de uso do solo, tornou aqueles recursos 
muito vulneráveis e limitados, pelo que importa envidar 
esforços para a proteção e conservação do património 
natural regional.

É do interesse da Região Autónoma dos Açores que as 
atividades de investigação científica nela desenvolvidas, 
ou que tenham por base os seus recursos naturais, possam 
contribuir para aprofundar o conhecimento científico dos 
mesmos, dos seus processos de formação, componentes e 
potencialidades, devendo acautelar -se, no entanto, a sua 
proteção e conservação, procurando assegurar -se uma par-
tilha justa e equitativa dos benefícios que possam resultar 
daquela mesma investigação.

Numa sociedade em que as exigências de partilha e 
inovação são crescentes, o domínio científico e tecnológico 
é uma daquelas áreas em que a dinâmica de transformação 
é mais acentuada, requerendo a exploração de novos mate-
riais e fronteiras do conhecimento. Saliente -se que diversas 
áreas da ciência recorrem à utilização de amostras de micro-
-organismos e também de fauna, flora, solo ou minerais 
para análise dos seus constituintes e propriedades.

Ao longo das últimas décadas a investigação sobre os re-
cursos naturais tem sido essencial para o desenvolvimento 
económico e social e para a melhoria da qualidade de vida, 
considerando a descoberta de novos bens e serviços. Para 
além disso, aquela atividade tem contribuído para uma 
melhor compreensão de fenómenos naturais que afetam 
o ser humano, de modo direto ou ainda indiretamente.

Pela sua importância, os recursos naturais devem ser 
valorizados e utilizados de forma sustentável de modo a 
garantirem -se não só as necessidades da geração presente 
mas, igualmente, as que se colocam às gerações futuras. 
O estabelecimento de regras de acesso e utilização desses 
recursos é o instrumento preventivo ideal para proceder 
a essa valorização.

As regras impostas pelos instrumentos vinculativos 
existentes, tanto a nível internacional como nacional, 
prendem -se sobretudo com os resultados dos projetos de 
investigação (direitos de propriedade intelectual, patentes e 
outros) e não com as atividades subjacentes a montante des-
ses processos, como a que se refere à recolha de amostras.

As autorizações e licenças para atividades de investi-
gação científica, nomeadamente recolha de amostras, são 
impostas com o objetivo de proteger a integridade ecoló-
gica de determinadas áreas geográficas, normalmente com 
estatuto de proteção, ou para proteger micro -organismos e 
determinadas espécies de fauna e flora que se constatem 
serem visadas, bem como proteger o potencial valor eco-
nómico dos recursos naturais.

Ao nível de Direito Internacional e Comunitário, a única 
convenção internacional existente aplicável a todas es-
tas matérias, nomeadamente sobre a biodiversidade, e à 
qual Portugal se encontra vinculado no termos do Decreto 
n.º 21/93, de 21 de junho, é a Convenção sobre a Diversi-
dade Biológica (CBD).

A CBD foi aprovada na Cimeira Mundial que decorreu 
no Rio de Janeiro em 1992, tendo entrado em vigor em 
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dezembro de 1993, com os objetivos de conservação da 
diversidade biológica, o uso sustentável dos seus compo-
nentes e a partilha justa e equitativa dos benefícios prove-
nientes da utilização de recursos genéticos.

Em resultado da CBD, o Protocolo de Nagoya sobre 
Acesso a Recursos Genéticos e a Partilha Justa e Equitativa 
dos Benefícios Resultantes da Sua Utilização, foi adotado 
pelas Partes Contratantes, durante a última Conferência 
das Partes, realizada em Nagoya, Japão, de 18 a 29 de 
outubro de 2010.

Constituem objetivos do Protocolo de Nagoya a partilha 
justa e equitativa dos benefícios resultantes da utilização 
dos recursos genéticos, inclusivamente através do acesso 
adequado aos recursos genéticos e da transferência apro-
priada das tecnologias relevantes, tendo em conta todos os 
direitos sobre esses recursos e tecnologias, contribuindo, 
assim, para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milénio.

O Protocolo de Nagoya salienta também a importância 
de promover a equidade e justiça na negociação das condi-
ções mutuamente acordadas entre fornecedores e utilizado-
res de recursos genéticos, estabelecendo obrigações de base 
para as partes contratantes que adotem medidas relativas 
ao acesso a recursos genéticos, partilha de benefícios e 
cumprimento/conformidade. No que se refere às condições 
de acesso, elas são baseadas na segurança jurídica, clareza 
e transparência, mas também nas regras e procedimentos 
justos e não arbitrários; nas regras e procedimentos claros 
para o consentimento prévio informado e para as condições 
mutuamente acordadas; na emissão de uma licença ou 
equivalente quando o acesso é concedido; nas condições 
para promover e encorajar a investigação que contribua 
para a conservação e uso sustentável da biodiversidade; na 
salvaguarda dos casos de emergência atual ou iminente que 
ameacem a saúde humana, animal ou vegetal, considerando 
a importância dos recursos genéticos para alimentação, 
agricultura e segurança alimentar.

Ainda segundo o Protocolo de Nagoya, as medidas rela-
tivas à partilha de benefícios a nível nacional e internacio-
nal devem ser estabelecidas de forma a garantir a partilha 
de investigação e desenvolvimento sobre a composição 
genética e bioquímica dos recursos genéticos bem como 
aplicações subsequentes e comercialização. Saliente -se 
que a partilha é sujeita a condições mutuamente acordadas 
e os benefícios podem ser monetários ou não monetários.

Já no que respeita às obrigações específicas para apoiar 
o cumprimento da legislação nacional ou requisitos regu-
lamentares da parte contratante que fornece os recursos 
genéticos e as obrigações contratuais refletidas nas con-
dições mutuamente acordadas do Protocolo de Nagoya, as 
partes contratantes devem adotar medidas que assegurem 
que os recursos genéticos utilizados dentro da sua jurisdi-
ção são acedidos em conformidade com o consentimento 
prévio informado e que foram estabelecidas condições 
mutuamente acordadas, conforme requerido pela outra 
parte contratante.

A Região Autónoma dos Açores é uma região singu-
lar, fortemente marcada pela sua natureza insular e pelas 
suas características geomorfológicas particulares. Estas 
características, por sua vez, criaram condições específicas 
para o desenvolvimento de uma biodiversidade de elevado 
valor. As ilhas do arquipélago apresentam ainda aspetos 
geológicos e morfológicos muito diversificados e a sua 
natureza vulcânica explica a presença de um património 
espeleológico variado.

Os recursos naturais da Região apresentam, portanto, 
características únicas que interessa considerar no seu 
todo e não apenas no que respeita aos recursos genéticos.

Reconhecendo essa importância, o presente diploma 
extravasa o âmbito instituído no Protocolo de Nagoya, 
não se cingindo aos recursos genéticos mas abarcando 
também todos os recursos naturais da Região, sem que, 
contudo, deixem de ser seguidas as recomendações daquele 
Protocolo em todo o seu restante conteúdo.

No que se refere às questões relacionadas com o conhe-
cimento tradicional associado à utilização dos recursos bio-
lógicos e genéticos, as mesmas não são incluídas no regime 
jurídico estabelecido pelo presente diploma já que aquele 
deverá ser abordado num regime jurídico próprio.

O regime jurídico agora definido é ainda justificado pela 
complexidade das relações e dos componentes do sistema 
ambiental, pela fragilidade do conhecimento científico 
sobre algumas características do mesmo e das propriedades 
e stocks dos diversos recursos naturais que conformam 
graus de incerteza quanto aos impactes de qualquer atuação 
neste domínio. Simultaneamente, a dinâmica de aquisi-
ção de conhecimento, a crescente inovação no domínio 
tecnológico e as exigências no mercado da biotecnologia, 
condicionam o alargamento das fronteiras e da procura de 
novos materiais e recursos de trabalho.

A conjugação de todos estes fatores configura a neces-
sidade de adoção de um regime que permita a necessária 
flexibilidade para acomodar os diferentes níveis de incer-
teza identificados.

Finalmente, importa ainda salientar o caráter inovador e 
até exploratório das regras agora instituídas que traduzem 
um regime que prevê situações de exceção sempre que a 
matéria em apreço reclama por essa necessidade.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos do estatuído nos artigos 227.º, 
n.º 1, alínea a), e 112.º, n.º 4, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e nos artigos 37.º, n.os 1 e 2, e 57.º, n.os 1 
e 2, alíneas a) e d), do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, com a redação que lhe 
foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, decreta o 
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece na Região Autó-
noma dos Açores, doravante designada por «RAA», o 
regime jurídico relativo:

a) Ao acesso a recursos naturais, para fins científicos, 
que incluem os recursos biológicos e genéticos, seus de-
rivados e subprodutos, o ar, a água, os minerais e o solo;

b) À transferência dos recursos naturais recolhidos e ou 
acedidos, para fins científicos;

c) À partilha justa e equitativa dos benefícios resultantes 
da utilização dos recursos naturais recolhidos e ou acedi-
dos, para fins científicos.

2 — O âmbito de aplicação do presente diploma abrange 
todas as pessoas singulares ou coletivas, públicas ou pri-
vadas, nacionais ou estrangeiras, nomeadamente a Admi-
nistração Pública.
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3 — O presente diploma incide sobre o domínio pú-
blico e privado da RAA, incluindo o domínio público 
marítimo.

4 — O regime jurídico definido pelo presente diploma 
não prejudica a aplicação concomitante da legislação regio-
nal em matéria de conservação da natureza e de proteção da 
biodiversidade, nem de outra legislação especial aplicável 
em função da natureza do recurso a aceder.

5 — Exclui -se do âmbito de aplicação do presente di-
ploma o acesso ao conhecimento tradicional associado aos 
recursos genéticos, na aceção definida pelo Protocolo de 
Nagoya, bem como a partilha justa e equitativa de benefícios 
dele decorrentes.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente diploma, entende -se por:
a) «Amostra», a matéria que constitui um subconjunto 

de uma população ou universo, colhida para análise dos 
seus componentes e ou propriedades;

b) «Amostragem», ato de efetuar uma ou várias amostras;
c) «Áreas classificadas», as áreas definidas e delimita-

das geograficamente no território regional que, em função 
da sua relevância para a conservação da natureza e da 
biodiversidade, são objeto de regulamentação específica;

d) «Biodiversidade» ou «diversidade biológica», a va-
riabilidade entre os organismos vivos de todas as origens, 
incluindo, inter alia, os ecossistemas terrestres, marinhos 
e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos 
dos quais fazem parte, e compreende a diversidade dentro 
de cada espécie, entre as espécies e dos ecossistemas;

e) «Derivado», o composto bioquímico que ocorre na-
turalmente, resultante da expressão genética ou do meta-
bolismo de recursos biológicos ou genéticos, mesmo não 
contendo unidades funcionais de hereditariedade;

f) «Domínio privado da Região Autónoma dos Açores», o 
previsto no artigo 24.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei 
n.º 2/2009, de 12 de janeiro;

g) «Domínio público marítimo», o previsto no artigo 3.º 
da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro;

h) «Domínio público da Região Autónoma dos 
Açores», o previsto no artigo 22.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, apro-
vado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, incluindo o 
domínio público marítimo;

i) «Fim científico», a utilização que segue um proto-
colo definido e outros padrões requeridos para projetos 
de investigação, como geralmente conduzida no meio 
académico, empresarial ou em outro tipo de entidades 
(institutos, centros, etc.);

j) «Propriedade privada», o direito que assegura ao 
seu titular um gozo pleno e exclusivo dos poderes de uso, 
fruição e disposição das coisas corpóreas, móveis ou imó-
veis que lhe pertencem, dentro dos limites da lei e com 
observância das restrições por ela impostas;

k) «Protocolo de Nagoya», o Protocolo sobre o Acesso 
a Recursos Genéticos e a Partilha Justa e Equitativa dos 
Benefícios Resultantes da Sua Utilização, adotado pelas 
Partes Contratantes da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, na Conferência realizada em Nagoya em 2010;

l) «Recursos biológicos», os recursos genéticos, or-
ganismos ou partes deles, populações ou qualquer outro 
tipo de componente biótico de valor ou utilidade atual ou 
potencial;

m) «Recursos genéticos», o material genético de valor 
real ou potencial;

n) «Recursos naturais», os componentes ambientais 
naturais com utilidade para o ser humano, incluindo os 
recursos biológicos e genéticos, seus derivados e subpro-
dutos, o ar, a água, os minerais e o solo;

o) «Remessa», a expedição de uma amostra de recursos 
naturais, ou parte dela, para fora dos limites geográficos 
da RAA;

p) «Subproduto», o composto bioquímico que ocorre 
como resultado secundário da manipulação da expressão 
genética ou do metabolismo de recursos biológicos ou 
genéticos;

q) «Transferência», o ato de cedência, a qualquer título, 
de uma amostra de recursos naturais, ou parte dela, reco-
lhida ou acedida na RAA;

r) «Transporte», o ato de trasladar uma amostra de re-
cursos naturais, ou parte dela, para fora dos limites geo-
gráficos da RAA.

Artigo 3.º
Princípios

O regime jurídico definido pelo presente diploma obe-
dece aos princípios de:

a) Cooperação, efetivando os deveres de colaboração, 
informação e assistência no desenvolvimento de atividades 
científicas, através do acesso a recursos naturais da RAA, 
ao nível regional, nacional e internacional;

b) Igualdade de acesso, assegurando oportunidades 
idênticas a todos os interessados na utilização de recursos 
naturais da RAA para fins científicos;

c) Informação, promovendo a recolha sistemática de 
dados e facultando o respetivo acesso tanto aos cidadãos 
e organismos interessados como às competentes organi-
zações regionais, nacionais e internacionais;

d) Prevenção e precaução, prevendo e antecipando 
situações suscetíveis de alterarem a qualidade e proprie-
dades dos recursos naturais, e adotando uma atitude cau-
telar face ao défice de conhecimento ou à capacidade de 
intervenção, minimizando riscos ou impactos negativos 
para os recursos naturais da RAA;

e) Responsabilização, assumindo os agentes a responsa-
bilidade das consequências da sua ação, direta ou indireta, 
sobre a qualidade e propriedades dos recursos naturais da 
RAA.

Artigo 4.º
Preservação, defesa e valorização dos recursos naturais

1 — Constitui tarefa fundamental da RAA, no quadro da 
defesa do ambiente, a proteção e valorização da natureza 
e dos seus recursos naturais.

2 — Constitui um dever da RAA e das autarquias locais 
respetivas, o estudo, conhecimento, proteção, valorização 
e divulgação dos recursos naturais dos Açores.

3 — Constitui um dever de todos:
a) A preservação dos recursos naturais, não atentando 

contra a integridade destes;
b) A defesa e conservação dos recursos naturais, im-

pedindo, no âmbito das faculdades jurídicas próprias, em 
especial, a destruição, deterioração ou perda dos mesmos;

c) A valorização dos recursos naturais, sem prejuízo 
dos seus direitos, agindo, na medida das respetivas capa-
cidades, com o propósito da divulgação, acesso à fruição 
e enriquecimento daqueles.
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CAPÍTULO II

Acesso a recursos naturais

SECÇÃO I

Regime de acesso

Artigo 5.º
Regime

1 — O acesso a recursos naturais, para fins científicos, 
faz -se nos termos do definido no presente diploma e das 
normas regulamentares que o desenvolvem.

2 — O acesso a recursos naturais é harmonizado com as 
suas exigências de funcionalidade, segurança, preservação 
e conservação.

3 — Quando os recursos naturais se encontrem em pro-
priedade privada, ou outro direito real de gozo ou ainda em 
qualquer outra propriedade excluída do âmbito do presente 
diploma nos termos do n.º 3 do artigo 1.º, o acesso aos 
mesmos depende de eventuais modos de contratualização 
entre:

a) Os titulares dos prédios onde se encontrem os recur-
sos e a RAA; ou

b) Os titulares dos prédios onde se encontrem os recur-
sos e os particulares interessados em aceder aos mesmos.

4 — Às situações previstas na alínea a) do número ante-
rior aplica -se o disposto no presente diploma e nas normas 
regulamentares que o desenvolvem.

5 — Às situações referidas na alínea b) do n.º 3 aplicam-
-se, com exceção do disposto no n.º 3 do artigo 4.º, os 
termos da contratualização que for estabelecida entre as 
partes, podendo a mesma ser alvo de um mecanismo vo-
luntário de comunicação do acesso a recursos naturais, 
a definir em diploma próprio, sempre que outro regime 
não resulte de legislação especial em função da natureza 
do recurso.

6 — Em todas as situações a que se refere a alínea b) do 
n.º 3, e desde que haja lugar à solicitação de Identificador 
Único, aplica -se o disposto no presente diploma, nomea-
damente o referido no seu artigo 12.º

Artigo 6.º
Limites especiais ao acesso

1 — Sem prejuízo das limitações impostas ao acesso a 
recursos naturais definidas pelo presente diploma e pelas 
normas regulamentares que o desenvolvem, podem ainda 
ser estabelecidos outros limites especiais de acesso, nomea-
damente a interdição de acesso, com respeito pelo princípio 
da proporcionalidade, nos casos seguintes:

a) Sempre que esteja em causa a preservação e ou ma-
nutenção dos recursos naturais a aceder, nomeadamente 
espécies e habitats protegidos ao abrigo de convenções 
internacionais em matéria de ambiente e de que Portugal 
seja signatário;

b) Sempre que esteja em causa a premência dos obje-
tivos das áreas classificadas ou com outro estatuto legal 
de proteção e onde se localizem os recursos naturais a 
serem acedidos;

c) Em todas as outras situações de grande sensibili-
dade ou uso precaucional dos recursos naturais e para 
as quais, ponderado o interesse público, o departamento 

do Governo Regional com competência em matéria de 
ciência e tecnologia, ouvido o departamento do Governo 
Regional competente em razão da natureza do recurso, o 
determine.

2 — As situações em que são aplicáveis os limites es-
peciais de acesso referidos no número anterior são deter-
minadas por despacho do membro do Governo Regional 
com competência em matéria de ciência e tecnologia.

SECÇÃO II

Procedimento para o acesso e amostragem

Artigo 7.º
Consentimento prévio informado

1 — O acesso a recursos naturais para fins científicos é 
feito mediante consentimento prévio informado.

2 — O consentimento prévio informado depende da 
atribuição da licença ou de autorização administrativas.

3 — O consentimento prévio informado é titulado por 
um certificado de consentimento prévio informado, dora-
vante designado por «CCPI».

4 — O procedimento para a atribuição de licença e de 
autorização administrativas e para a emissão do CCPI, bem 
como para a definição do respetivo conteúdo, são matérias 
a definir pelas normas regulamentares que desenvolvem o 
disposto no presente diploma.

Artigo 8.º
Licença e autorização administrativas

1 — Há lugar à emissão de licença administrativa sem-
pre que em função da natureza ou da localização do recurso 
natural a ser acedido se verifique que:

a) O recurso natural se encontra em áreas classificadas;
b) O recurso natural integra as listas de espécies e ou 

habitats protegidos; e ou
c) O recurso natural, em função da respetiva natureza 

ou localização, se encontre abrangido por legislação es-
pecífica.

2 — Sempre que não se verifiquem as situações pre-
vistas no número anterior há lugar a autorização admi-
nistrativa.

Artigo 9.º
Competências

1 — A competência para a concessão de licença admi-
nistrativa para acesso a recursos naturais para fins cien-
tíficos é atribuída ao departamento do Governo Regional 
a determinar em função da natureza ou da localização do 
recurso natural a ser acedido.

2 — A concessão de autorização administrativa para 
acesso a recursos naturais para fins científicos constitui 
uma competência exclusiva do departamento do Governo 
Regional com competência em matéria de ciência e tec-
nologia.

3 — A atribuição de CCPI referido no n.º 3 do artigo 7.º 
constitui uma competência do departamento do Governo 
Regional com competência em matéria de ciência e tec-
nologia.



Diário da República, 1.ª série — N.º 57 — 20 de março de 2012  1305

Artigo 10.º
Validade do CCPI

O CCPI referido no n.º 3 do artigo 7.º tem a validade 
nele constante e pode ser revalidado nos termos definidos 
pelas normas regulamentares que desenvolvem o disposto 
no presente diploma.

Artigo 11.º
Amostragem

1 — Só é permitida a amostragem de recursos naturais, 
para fins científicos, a quem estiver na posse de um CCPI, 
devendo aquela ser realizada de acordo com os termos 
deste constantes.

2 — Após ter sido concretizada a amostragem, o titular 
do CCPI elabora e remete ao departamento do Governo 
Regional com competência em matéria de ciência e tec-
nologia uma listagem discriminada dos recursos naturais 
da respetiva amostragem.

3 — Conjuntamente com a listagem referida no número 
anterior, o titular do CCPI remete, também, uma listagem 
onde discrimina as amostras para as quais solicita a atri-
buição de Identificador Único.

4 — Nos casos em que as listagens referidas no nú-
mero anterior e no n.º 2 não sejam coincidentes, deve o 
titular do CCPI discriminar qual o destino a conferir aos 
recursos naturais não mencionados na listagem a que se 
refere o n.º 3.

Artigo 12.º
Identificador Único

1 — O Identificador Único constitui a forma universal 
de identificação das amostras de recursos naturais submeti-
dos a amostragem/acedidas na RAA, para fins científicos.

2 — O Identificador Único é atribuído, mediante so-
licitação, para cada uma das amostras, ou parte delas, 
constante da listagem referida no n.º 3 do artigo anterior 
e tem correspondência na sua etiquetagem.

3 — É atribuída ao departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de ciência e tecnologia a 
atribuição do Identificador Único das amostras de recursos 
naturais submetidos a amostragem e ou acedidos na RAA, 
para fins científicos.

Artigo 13.º
Certificado de Conformidade

1 — O Certificado de Conformidade é o instrumento 
que comprova que as amostras de recursos naturais que 
constituem o seu objeto possuem CCPI e Identificador 
Único e estipula os termos genéricos de uso das mesmas, 
nomeadamente quanto à obrigatoriedade de serem respei-
tados os fins que presidiram à emissão do CCPI.

2 — O Certificado de Conformidade tem uma vali-
dade de 10 anos e deve ser renovado para uma vigência 
sucessiva por iguais períodos, observando os termos dele 
constantes e definidos pelas normas regulamentares que 
desenvolvem o disposto no presente diploma.

Artigo 14.º
Remessa e transporte

1 — A remessa e transporte de amostras de recursos 
naturais, ou parte delas, só pode verificar -se para o exterior 
da RAA desde que estas sejam acompanhadas de cópia do 
Certificado de Conformidade.

2 — A remessa e transporte de amostras de recursos 
naturais, ou parte delas, não acompanhadas de cópia do 
Certificado de Conformidade determina a apreensão das 
mesmas.

3 — O destino das amostras de recursos naturais, ou 
parte delas, que sejam apreendidas nos termos do número 
anterior é regulado pelas normas regulamentares que de-
senvolvem o presente diploma.

CAPÍTULO III

Transferência dos recursos naturais
recolhidos e ou acedidos

Artigo 15.º
Regime

1 — A transferência das amostras de recursos naturais 
submetidos a amostragem e ou acedidos, permite que outro 
interessado fique colocado na respetiva posição jurídica.

2 — A comunicação da transferência de amostras de 
recursos naturais submetidos a amostragem e ou acedi-
dos, ou de parte delas, faz -se de acordo com o definido 
no presente diploma e das normas regulamentares que o 
desenvolvem.

Artigo 16.º
Requisitos

1 — O titular do Certificado de Conformidade pode per-
mitir a transferência do mesmo, mas obriga -se, mediante 
comunicação escrita e em momento nunca posterior àquela 
transferência, a dar desse facto conhecimento à entidade 
emissora daquele certificado.

2 — A não comunicação referida no número anterior 
determina a impossibilidade de renovação do Certificado 
de Conformidade.

3 — A obrigação referida no presente artigo consta ex-
pressamente do Certificado de Conformidade.

CAPÍTULO IV

Partilha justa e equitativa de benefícios

Artigo 17.º
Regime

1 — A partilha justa e equitativa de benefícios resul-
tantes da utilização dos recursos naturais submetidos a 
amostragem e ou acedidos, para fins científicos, faz -se 
nos termos do definido no presente diploma e das normas 
regulamentares que o desenvolvem.

2 — A partilha justa e equitativa de benefícios resul-
tantes da utilização dos recursos biológicos e genéticos 
submetidos a amostragem e ou acedidos de acordo com 
as normas constantes do presente diploma e das normas 
regulamentares que o desenvolvem não pode contrariar 
o disposto na Convenção sobre a Diversidade Biológica, 
ratificada pelo Decreto n.º 21/93, de 21 de junho.

3 — Sempre que a partilha justa e equitativa de bene-
fícios referida no número anterior contrariar, por obser-
vância do presente diploma e das normas regulamentares 
que o desenvolvem, o disposto na Convenção sobre a 
Diversidade Biológica, ratificada pelo Decreto n.º 21/93, 
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de 21 de junho, deve fazer -se uma interpretação corretiva 
e conforme com aquela Convenção.

4 — A partilha justa e equitativa de benefícios segue os 
termos que forem mutuamente acordados pelas partes em 
contrato de partilha de benefícios.

5 — O departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de ciência e tecnologia é, necessaria-
mente, uma das partes contratantes no contrato de partilha 
de benefícios.

6 — O Certificado de Conformidade a que se refere 
o artigo 13.º estabelece os termos de referência de base 
a que obedece o estabelecimento do contrato de partilha 
de benefícios.

7 — O contrato de partilha de benefícios é regulado 
pelas normas regulamentares que desenvolvem o presente 
diploma.

Artigo 18.º
Natureza dos benefícios

Os benefícios resultantes da utilização dos recursos 
naturais submetidos a amostragem e ou acedidos, para 
fins científicos, têm uma natureza variada e podem, em 
alguns casos, não ter expressão pecuniária, o que inclui a 
partilha de conhecimento científico produzido através de 
publicações científicas e relatórios dirigidos ao departa-
mento do Governo Regional com competência em matéria 
de ciência e tecnologia.

CAPÍTULO V

Validade e eficácia

Artigo 19.º
Validade

A validade das licenças, autorizações, CCPIs, Identifica-
dores Únicos ou Certificados de Conformidade depende da 
sua conformidade com as normas legais e regulamentares 
aplicáveis em vigor.

Artigo 20.º
Eficácia

O CCPI referido no n.º 3 do artigo 7.º, que tem o prazo 
de validade nele constante, e o Certificado de Confor-
midade referido no artigo 13.º podem ser renovados nos 
termos definidos pelas normas regulamentares que desen-
volvem o disposto no presente diploma.

CAPÍTULO VI

Fiscalização

Artigo 21.º
Âmbito

1 — O acesso a recursos naturais para fins científicos 
está sujeito a fiscalização administrativa.

2 — A competência para o exercício da fiscalização 
administrativa é definida pelas normas regulamentares 
que desenvolvem o presente diploma.

Artigo 22.º
Contraordenações e sanções acessórias

1 — As infrações ao presente diploma serão conside-
radas contraordenações puníveis com coima, em termos 
a definir por legislação regional própria, em função da 
gravidade da infração.

2 — Em função da gravidade da contraordenação e 
da culpa do agente, poderão ainda ser aplicadas sanções 
acessórias a definir por legislação regional própria.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 23.º
Contraordenações gerais

Sem prejuízo do disposto em legislação regional própria, 
constitui contraordenação, punível nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua redação atual, 
a prática dos atos que violem as normas regulamentares 
que desenvolvem o regime jurídico definido pelo presente 
diploma.

Artigo 24.º
Procedimento e medida da coima

Sem prejuízo do disposto em legislação regional pró-
pria, o procedimento e a medida da coima regem -se pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na 
sua redação atual.

Artigo 25.º
Instauração e instrução de processos e aplicação de sanções

As competências para instauração e instrução dos pro-
cessos de contraordenação instaurados no âmbito do pre-
sente diploma, bem como a competência para a aplicação 
das correspondentes coimas e sanções acessórias estão 
cometidas ao dirigente máximo do departamento do Go-
verno Regional com competência a determinar em função 
da natureza ou localização dos recursos naturais subme-
tidos a amostragem e ou acedidos, ou, nos demais casos, 
ao dirigente máximo do departamento do Governo Regio-
nal com competência em matéria de ciência e tecnologia.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 26.º
Direito à informação

Qualquer interessado tem o direito de ser informado dos 
processos que lhe digam diretamente respeito.

Artigo 27.º
Plataforma eletrónica

1 — Os procedimentos previstos no presente diploma 
são realizados informaticamente com recurso a uma pla-
taforma eletrónica.

2 — A plataforma eletrónica prevista neste artigo é dis-
ponibilizada em endereço e condições a definir por portaria 
do membro do Governo Regional com competência em 
matéria de ciência e tecnologia.
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3 — Enquanto não for disponibilizada a plataforma 
eletrónica prevista neste artigo a tramitação dos procedi-
mentos é instruída em papel, sendo ainda permitida essa 
tramitação com recurso a meios de comunicação eletrónica.

Artigo 28.º
Publicidade

1 — O departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de ciência e tecnologia faz publicar 
na plataforma eletrónica referida no artigo anterior:

a) A listagem dos CCPI emitidos, com menção dos 
respetivos titulares;

b) A listagem dos Certificados de Conformidade emi-
tidos, com menção dos respetivos titulares;

c) A listagem das amostras acedidas para fins científicos;
d) A listagem dos recursos naturais submetidos a amos-

tragem e ou acedidos para fins científicos.

2 — Enquanto não for disponibilizada a plataforma ele-
trónica prevista no artigo anterior as publicações referidas 
neste artigo podem ser realizadas em Jornal Oficial.

Artigo 29.º
Transposição do Protocolo de Nagoya

No momento em que se verificar a transposição para 
a ordem jurídica nacional do Protocolo de Nagoya sobre 
o Acesso a Recursos Genéticos e Partilha Justa e Equita-
tiva dos Benefícios Resultantes da Sua Utilização e em 
consequência da mesma vier a ser implementado algum 
mecanismo ou solução que divirja do regime definido pelo 

presente diploma, deve considerar -se a revisão do presente 
diploma para adequação deste às soluções ali previstas.

Artigo 30.º
Convenção sobre a Diversidade Biológica

A utilização dos recursos biológicos e genéticos subme-
tidos a amostragem e ou acedidos de acordo com as normas 
constantes do presente diploma e das normas regulamen-
tares que o desenvolvem não pode contrariar o disposto 
na Convenção sobre a Diversidade Biológica, ratificada 
pelo Decreto n.º 21/93, de 21 de junho.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à 
data da sua publicação e produz os seus efeitos na data 
de entrada em vigor das normas regulamentares que o 
desenvolvem.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 24 de janeiro de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 
Manuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de fevereiro 
de 2012.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autó-

noma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 
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